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Com orgulho apresentamos à 

comunidade técnica em geral, e em 

particular aos sócios do CBDB, esta 

primeira edição da Revista Brasileira 

de Engenharia de Barragens, que tem 

o objetivo de propiciar aos técnicos e 

aos pesquisadores um espaço para a publicação periódica de 

artigos científicos e de relatos técnicos inerentes à engenharia 

de barragens.

Com isso, o Comitê reafirma sua vocação maior, que é a 

de servir como indutor da produção e da disseminação de 

conhecimentos que sejam úteis tanto para as empresas que 

projetam ou constroem ou operam barragens, como para as 

instituições acadêmicas.

A concretização dessa iniciativa só foi possível devido 

ao empenho e dedicação de muitas pessoas ligadas ao 

Comitê, para as quais não economizamos nossos elogios e 

agradecimentos. Fazemos especial menção ao engenheiro 

Miguel Sória, Diretor de Comunicações, que, por nós desafiado, 

elaborou o projeto da revista e coordenou os trabalhos que 

permitiram a impressão desse primeiro número.

Agradecemos imensamente aos autores que atenderam 

nosso pedido, doaram seu precioso tempo pesquisando 

e escrevendo, e, em gesto próprio dos magnânimos, 

compartilham seus conhecimentos por meio dos artigos que 

ilustram essa revista.

Nossa gratidão também aos membros do Conselho 

Editorial, não só porque minuciosamente analisaram os artigos 

e orientaram os autores, mas principalmente porque, ao 

emprestarem suas renomadas reputações, asseguram elevada 

qualidade à revista.

ERTON CARVALHO

Presidente do CBDB

EDITORIAL
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Segurança de barragens

A importância dos fatores não tecnológicos na 
avaliação da segurança de barragens. Destaques 
para o erro humano e gestão de risco

Tema:  Segurança de barragens  |  País / Edição: Portugal / 2014
Autores: Laura Caldeira e Emanuel Maranha das Neves
Revisor: Carlos Henrique Medeiros

Tema:  Segurança de barragens |  País / Edição: Brasil e Portugal / 2014
Autores: Carlos Henrique Medeiros e Antonio A. Veiga Pinto
Revisora: Teresa Cristina Fusaro

45

UHE Irapé (360 MW), da CEMIG, com 208 metros de altura, é a mais alta do 

Brasil e segunda maior da América do Sul. Recebeu os prêmios internacionais: 

Chincold - ICOLD - CBDB (China, 2009) e Puente de Alcántara (Espanha, 2009).

FOTO: Divulgação Intertechne
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Análise de perdas de carga no Msui

Análise da segurança de barragens gravidade 
através de um modelo de elementos discretos

Modelagem de barragens de enrocamento com 
núcleo de concreto asfáltico

O Canal da Piracema como sistema multifinalitário 
de transposição de peixes neotropicais

Teria sido possível evitar a ruptura da 
Barragem de Teton através de um bom plano de 
instrumentação?

Tema: Hidráulica e vertedores  |  País / Edição: Brasil / 2014

Autores: Fabricio Muller e Roberto Eugenio Bertol  

Revisores: Nelson Pinto e Marcelo Giulian Marques

Tema:  Segurança de barragens  |  País / Edição: Portugal / 2014
Autores: Eduardo M. Bretas, José V. Lemos e Paulo B. Lourenço
Revisor: Carlos Henrique Medeiros

Tema: Barragens de face de concreto e de núcleo asfáltico 

País / Edição: Brasil / 2014
Autores: A. Sayão, A. Sieira, A. Peña e A. Nunes
Revisores: Bayardo Matteron e Ciro Humes

Tema: Meio Ambiente  |  País / Edição: Brasil / 2014
Autores: Hélio Martins Fontes Jr., Domingo Rodriguez Fernandez, 
Caroline Henn e Sandro Alves Heil
Revisora: Sílvia Helena Pires

Tema: Instrumentação  |  País / Edição: Brasil / 2014 
Autor: João Francisco Alves Silveira
Revisores: Ruben Cardia e Arsenio Negro Jr. 
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SUMÁRIOSUMÁRIO

A Revista Brasileira de Engenharia de Barragens tem por objetivo 

a publicação de artigos científicos e de relatos técnicos inerentes 

à engenharia de barragens em geral, de modo a explicitar os 

conhecimentos técnicos atualizados, que sejam úteis tanto para 

a operação das empresas que projetam, constroem ou operam 

barragens, como para os centros de pesquisa e as universidades que 

se dedicam ao desenvolvimento da engenharia de barragens.

O Conselho Editorial, abaixo nominado, é o órgão responsável pela 

definição da linha editorial e pela qualidade técnica dos trabalhos, será 

composto de membros selecionados entre os sócios do CBDB com 

comprovada experiência profissional ou acadêmica em cada um dos 

dezesseis (16) temas a seguir relacionados.

TEMAS E COMPOSIÇÃO DO CONSELHO EDITORIAL
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RICARDO ANTÔNIO ABRAHÃO, SÉRGIO NERTAN ALVES DE BRITO

HIDROLOGIA 

HEINZ DIETER FILL, MÁRIO CICARELLI PINHEIRO

ENERGIA 

FLAVIO MIGUEZ DE MELLO, JERSON KELMAN, FRANCISCO LUIZ SIBUT 

GOMIDE

CONCRETO, TECNOLOGIA E MATERIAIS 

SELMO CHAPIRA KUPERMAN, WALTON PACELLI DE ANDRADE, JOSÉ 

MARQUES FILHO

EQUIPAMENTOS HIDROMECÂNICOS

PAULO CEZAR FERREIRA ERBISTI, JOÃO CARLOS MATHEUS

BARRAGENS DE TERRA E DE ENROCAMENTO  

CIRO HUMES, PAULO TEIXEIRA DA CRUZ, CÁSSIO BAUMGRATZ VIOTTI

BARRAGENS DE FACE DE CONCRETO E DE NÚCLEO ASFÁLTICO  

BAYARDO MATERÓN, CIRO HUMES

INSTRUMENTAÇÃO  

ARSENIO NEGRO JR., JOÃO FRANCISCO ALVES SILVEIRA, RUBEN JOSÉ 

RAMOS CARDIA

BARRAGENS DE CONCRETO COMPACTADO A ROLO – CCR  

FRANCISCO RODRIGUES ANDRIOLO, WALTON PACELLI DE ANDRADE

MEIO AMBIENTE 

MARÍLIA PIRONI SCOMBATTI, SÍLVIA HELENA PIRES

SEGURANÇA DE BARRAGENS 

CARLOS HENRIQUE DE A. C. MEDEIROS, TERESA CRISTINA FUSARO

TÚNEIS 

TARCÍSIO BARRETO CELESTINO

RECURSOS HÍDRICOS 

BENEDITO PINTO FERREIRA BRAGA JUNIOR

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

MARIA ASSUNÇÃO FAUS DA SILVA DIAS 
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Publicação de responsabilidade do CBDB

COMITÊ BRASILEIRO DE BARRAGENS

A Revista Brasileira de Engenharia 

de Barragens é uma publicação 

técnica aperiódica do Comitê 

Brasileiro de Barragens (CBDB), 

distribuída em todo o território 

nacional e direcionada a profissionais 

que atuam na engenharia de 

barragens em geral e obras 

associadas. Os artigos assinados 

são de expressa responsabilidade 

de seus autores e não refletem, 

necessariamente, a opinião do 

CBDB. 

Todos os direitos reservados ao 

CBDB. Nenhuma parte de seus 

conteúdos pode ser reproduzida 

por qualquer meio sem a autorização, 

por escrito, dos editores.

COMENTÁRIOS DOS LEITORES

Comentários dos leitores sobre os 

artigos são bem vindos e, depois de 

avaliados, poderão ser publicados em 

seção específica nas edições seguintes 

da revista. Favor enviar os textos pelo 

e-mail cbdb@cbdb.org.br.

Esta primeira edição da Revista Brasileira de Engenharia 

de Barragens representa o coroamento de um esforço do 

Comitê Brasileiro de Barragens - CBDB para possibilitar a 

divulgação e o intercâmbio de informações técnicas na 

área de barragens e obras hidráulicas.

O Brasil desenvolveu, ao longo dos anos, progressos 

muito importantes nas técnicas de planejamento, projeto, 

construção e operação de barragens. O país conta com um quadro muito 

significativo, em quantidade e qualidade, de profissionais dedicados a estas 

importantes atividades. Entretanto não dispunha, como acontece em outros 

centros desenvolvidos, de um veículo que sistematicamente pudesse suprir as 

necessidades de divulgação e intercâmbio de experiências.

O CBDB é a instituição que há mais de 50 anos congrega os profissionais do 

setor de barragens e obras hidráulicas e faz a ligação entre as atividades e os 

interesses brasileiros com as equipes homólogas no resto do mundo, através da 

CIGB-ICOLD – Comissão Internacional de Grandes Barragens.

Barragens e obras hidráulicas de controle e gestão de recursos hídricos são, 

como se sabe, fundamentais para propiciar e garantir o desenvolvimento e a 

vida organizada de populações majoritariamente urbanas. Estas populações 

necessitam água potável em quantidade e qualidade, saneamento, controle de 

cheias, energia elétrica e alimentos que, por sua vez, requerem irrigação e controle 

da umidade. Naturalmente, estas obras e as ações voltadas à sua execução, 

precisam balancear adequadamente os impactos ambientais que sua realização 

necessariamente causa.

Todos estes aspectos são objeto do trabalho dos profissionais ligados à 

realização de barragens e, portanto, ligados à missão do CBDB. Para cumprir 

esta missão, o CBDB organiza eventos e reuniões anuais, cobrindo itens 

específicos de interesse onde são discutidos e apresentados trabalhos técnicos 

e organizados grupos de discussão. Além disso, organiza também grupos de 

profissionais com interesses afins, reunidos em comissões técnicas que têm a 

missão de consolidar o estado-da-arte em diferentes áreas e preparar boletins 

técnicos para a informação geral da profissão.

Não menos importante é a ligação que o CBDB faz com a CIGB-ICOLD, 

propiciando a participação de membros nas reuniões técnicas internacionais, 

recebendo e divulgando, no país, os eventos, discussões e publicações geradas 

no foro internacional.

Neste contexto, a Revista Brasileira de Engenharia de Barragens se soma às 

outras atividades do CBDB, que espera que a profissão possa efetivamente 

contribuir de maneira sistemática, com trabalhos técnicos de qualidade. A diretoria 

e o conselho do CBDB estão confiantes na receptividade e nas respostas que os 

profissionais de barragens darão a esta iniciativa.

BRASIL P. MACHADO

Diretor Técnico do CBDB

MENSAGEM DO DIRETOR TÉCNICO
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NORMAS EDITORIAS

1. INTRODUÇÃO 
Os trabalhos a serem apresentados ao Conselho Editorial da 
Revista Brasileira de Engenharia de Barragens do CBDB deverão 
ser inéditos, não tendo sido antes publicados por quaisquer meios. 
Apenas profissionais qualificados deverão ser aceitos como autores. 
Profissionais recém-formados ou estagiários poderão ser aceitos, 
desde que participem como colaboradores. 

2. EXTENSÃO DO TRABALHO 
Os trabalhos, para serem aceitos para divulgação, deverão ter no 
máximo 10 (dez) páginas, incluindo as ilustrações, esquemas e o 
sumário em português e inglês, Os trabalhos que excederem este 
número de páginas serão devolvidos aos autores, para sua eventual 
redução. 

3. TIPO DE ARQUIVO MAGNÉTICO 
Os trabalhos a serem recebidos pelo Conselho Editorial da Revista 
Brasileira de Engenharia de Barragens do CBDB deverão estar em 
formato WORD for Windows, 1997 ou superior. Não serão recebidos 
arquivos em separado, isto é, com o texto e as ilustrações em arquivos 
diferentes. As ilustrações deverão ser agrupadas no corpo dos 
trabalhos em formato JPEG. 

4. NÚMERO DE AUTORES E CO-AUTORES 
Os autores e co-autores estão limitados a um número máximo de 
quatro, ou seja, um autor e até três co-autores. Os trabalhos com mais 
de quatro participantes serão devolvidos aos autores para atendimento 
a esta diretriz. Caso haja mais colaboradores no trabalho, os mesmos 
poderão ser citados em Agradecimentos (ver item 11). 

5. CONFIGURAÇÃO DE PÁGINA 
A Configuração de Página deve obedecer a seguinte formatação: 
Margens: 
- Superior: 2,5 cm; 
- Inferior : 2,0 cm; 
- Esquerda: 2,5 cm; 
- Direita: 2,5 cm; 
- Medianiz: 0 cm. 
A partir da margem: 
- Cabeçalho: 1,27 cm; 
- Rodapé: 1,27 cm. 
Tamanho do Papel: 
- A4 (21 x 29,7 cm); 
- Largura: 21 cm; 
- Altura: 29,7 cm; 
- Orientação: Retrato em todo o trabalho. 

6. PADRÃO DE LETRAS E ESPAÇAMENTO 
Os trabalhos deverão ser digitados em arquivo Word 97 ou superior, 
com as seguintes formatações de fonte: 
Fonte: 
- Arial; 
- Tamanho 12 em todo o trabalho. 
Parágrafo: 
- Espaçamento entre linhas: simples; 
- Alinhamento: justificado; 
- Marcadores como o desta linha (traço), poderão ser utilizados sempre 
que necessário. 

7. PÁGINA DE ROSTO 
Apenas na primeira página deverá constar o cabeçalho (ver item 7.1). 
O título do trabalho (ver item 8.2) deverá ser escrito a 60 mm do topo 
(configurar apenas esta página com margem superior de 6 cm), em 
letra maiúscula, em negrito e centralizado na página. Na sequência 
deverão ser apresentados os nomes dos autores, com os respectivos 
títulos profissionais e instituição (ver item 7.3). Em seguida, o Resumo 

e o Abstract (ver item 7.4). 
A página de rosto deve ser limitada a uma única página, ou seja, todas 
as informações necessárias devem estar nela contidas (título, nome e 
cargo dos autores, resumo e abstract). 
7.1 - Cabeçalho 
O cabeçalho, a ser apresentado apenas na página de rosto, está 
indicado no exemplo a seguir. A fonte é Arial 10, iniciais em maiúscula 
e caixa alta ou versalete (conforme a versão do Word). 
Na primeira linha deve ser digitado: Comitê Brasileiro de Barragens. 
Na segunda linha: Revista Brasileira de Engenharia de Barragens do 
CBDB. 
Na terceira linha: a data; exemplo: 11 de abril de 2013. 
7.2 – Título do Trabalho 
O título do trabalho deve ser digitado em letra maiúscula, negrito e 
alinhamento centralizado. Este é o único item do trabalho que recebe 
negrito. 
7.3 – Autores e Co-autores 
Os nomes dos autores deverão ser apresentados com apenas um 
dos sobrenomes todo em letras maiúscula. Abaixo do nome de cada 
um dos autores deverá ser indicado, com letras maiúsculas iniciais, 
o título profissional (Consultor, Título Universitário, Diretor Técnico, 
Coordenador Geral, etc) e ao lado, separado por um traço, a empresa 
ou instituição do autor (ver também item 4). 
7.4 – Resumo / Abstract (Item sem numeração) 
Cada trabalho deverá ser iniciado por um Resumo em Português, 
não excedendo 10 (dez) linhas, seguido de um sumário (também 
de no máximo 10 linhas) em Inglês (Abstract), para permitir seu 
cadastramento por organismos internacionais. Para auxiliar na versão 
dos resumos para o inglês, consultar os dicionários técnicos do CBDB/
ICOLDS disponíveis no site www.cbdb.org.br. 
Serão devolvidos os trabalhos que não apresentarem adequadamente 
o Resumo e o respectivo Abstract. 
Quando houver necessidade, o Resumo e o Abstract poderão ter 
mais que dez linhas, desde que caibam na página de rosto e não haja 
discordância com os demais itens desta Diretriz. 

8. ITEMIZAÇÃO GERAL 
Os itens principais do trabalho deverão ser numerados sequencialmente, 
com a Introdução recebendo o N° 1 e as Referências Bibliográficas 
recebendo o número final. Estes deverão ser digitados com letra 
maiúscula e centralizados na linha, com recuo esquerdo de 0,50 cm 
(Formatar Parágrafo). 
Exemplo: 
1. INTRODUÇÃO 
Os itens secundários serão alinhados sempre à esquerda, com a 
designação sequencial, por exemplo: 2.1, 2.2, 2.3, etc., em minúsculo 
com apenas a primeira letra em maiúsculo, utilizando-se de formatação 
em “Caixa Alta” ou “Versalete”, conforme a versão do Word. Caso haja 
a necessidade de nova itemização, a mesma deverá ser por exemplo: 
3.1.1, 3.1.2, 3.1.3, etc., em itálico, com as letras minúsculas e somente 
a primeira letra maiúscula. 
Exemplo: 
2.1 Item Secundário 
2.1.1 Item Terciário 
O primeiro parágrafo, após cada item ou subitem, deverá ser iniciado 
uma linha após o título do item (ou subitem), com alinhamento 
Justificado. A primeira palavra deverá começar junto à margem 
esquerda. 
Entre um parágrafo e outro deverá sempre ser deixada uma linha de 
espaçamento, sendo que entre a última linha do último parágrafo e o 
item seguinte deverão ser deixadas duas linhas. 

9. CONCLUSÕES 
Neste item o(s) autor(es) deverá(ão) apresentar de forma bem sucinta 
as principais conclusões ou recomendações que resultaram de sua 
pesquisa, trabalho ou relato de um determinado evento técnico. 
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NORMAS EDITORIAIS

(adaptado das “Diretrizes para apresentação de trabalhos para 
seminários, simpósios e workshops organizados pelo CBDB” do XXIX 
SNGB, Poro de Galinhas, PE, 2013) 
Trabalhos sem uma conclusão final serão devolvidos aos autores para 
as devidas complementações.

10. AGRADECIMENTOS (item opcional) 
A critério do autor, poderão ser apresentados agradecimentos às 
empresas e/ou pessoas que contribuíram para elaboração do trabalho, 
sempre após o item Conclusões. 

11. PALAVRAS-CHAVES 
Após os Agradecimentos, deverá ser apresentada uma relação de no 
mínimo 3 e no máximo 5 palavras-chaves, para possibilitar a localização 
do trabalho em função das mesmas, na versão eletrônica dos anais 
(CD). Caso não haja Agradecimentos, o item Palavras-Chaves deverá 
ser apresentado após o item Conclusões. 

12. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
O item Referências Bibliográficas é o último item, e, portanto, encerra 
o trabalho. Deverá estar posicionado após o item Palavras-Chaves. O 
padrão para a apresentação das referências bibliográficas é o mesmo 
da ICOLD – Comissão Internacional das Grandes Barragens, conforme 
diretrizes a seguir, com exemplo ilustrativo: 
Todas as referências bibliográficas deverão ser indicadas no texto com 
a numeração respectiva; 
Todas as referências apresentadas deverão ser numeradas 
sequencialmente (na ordem em que aparecem no texto) aparecendo o 
número em destaque e entre colchetes após a citação; 
O nome do(s) autor(es) deverá(ão) ser apresentado(s) em letras 
maiúsculas, com o sobrenome por extenso, seguido das iniciais do 
primeiro nome e dos nomes intermediários, separadas por ponto; 
Na sequência, deverá ser indicado, entre parênteses, o ano de 
publicação dos anais ou do livro consultado, com hífen ao final; 
Na sequência, indicar o título do trabalho ou do livro consultado entre 
aspas, com apenas a primeira letra maiúscula, e com vírgula ao final; 
Apresentar na sequência os anais em que o trabalho foi apresentado, 
seguido do tema, volume dos anais e país ou cidade em que o mesmo 
foi realizado. 
Exemplo: 
O texto deverá estar com alinhamento justificado, e recuo especial com 
deslocamento de 1,00 cm (Formatar Parágrafo). 
Exemplo: 
[1] DUNNICLIFF, J. (1989) – “Geotechnical Instrumentation for Field 
Performance”, livro editado pela John Wiley & Sons, Inc., New York; 
[2] HOWLEY, I., McGRATH, S. e STEAWRT, D. (2000) – “A Business 
Risk Approach to PrioritizingDam Safety Upgrading Decisions”, Anais 
Congresso Internacional ICOLD, Beijing, Q.76 – R.17; 
[3] SILVEIRA, J.F.A. (2003) – “A Medição do Coeficiente de Poisson em 
uma de Nossas Barragens”,Anais XXV Seminário Nacional de Grandes 
Barragens – CBDB, Salvador, BA. 

13. ILUSTRAÇÕES 
As eventuais ilustrações dos trabalhos técnicos, sejam elas figuras, 
gráficos, desenhos ou fotos, deverão estar sempre incorporadas ao 
texto, não devendo ser apresentadas em separado. Ao formatar a 
figura, o layout deve ter a disposição do texto alinhada e o texto deve 
estar com o alinhamento centralizado. Todas as referidas ilustrações 
deverão ser identificadas pela palavra “FIGURA” e numeradas 
sequencialmente. A palavra “FIGURA”, sua numeração e título deverão 
ser apresentados imediatamente abaixo das respectivas ilustrações 
também com o alinhamento centralizado. O título de cada figura 
deverá ser escrito com a primeira letra em maiúsculo. A referência a 
elas no texto do trabalho deve ser em minúsculo, apenas com a inicial 
em maiúscula. 
As fotos ou outras ilustrações quaisquer poderão ser apresentadas 

em cores, sempre que necessário. Caso sejam utilizadas cores 
para representar desenhos e figuras, deverá haver convenções de 
representação que permitam identificações independentes da cor. 
As ilustrações poderão ser apresentadas com a orientação retrato ou 
paisagem, ou seja, poderão ser giradas na página de forma a mudar a 
sua orientação, mas apenas as ilustrações. A configuração da página 
deve permanecer sempre orientada como retrato, para garantir a 
posição do rodapé uniforme em todo o documento (ver item 5). Desta 
forma, o título da ilustração também permanecerá com a orientação 
retrato. Não serão aceitos trabalhos com as ilustrações em separado 
ou em outro aplicativo que não seja o Word. 

14. TABELAS 
As tabelas deverão ser incorporadas ao texto, não devendo ser 
apresentadas em separado. A tabela deverá ter alinhamento centralizado. 
O tamanho da fonte pode ser inferior ao especificado para todo o trabalho 
(Arial 12), desde que o conteúdo permaneça legível e a fonte não seja 
inferior a Arial 7. Todas as referidas tabelas deverão ser identificadas pela 
palavra “TABELA” e numeradas sequencialmente. A palavra “TABELA”, 
sua numeração e título deverão ser apresentados abaixo da mesma e 
também centralizados. O título das tabelas deverá ser escrito com a 
primeira letra em maiúsculo. A referência a elas no texto do trabalho deve 
ser em minúsculo, apenas com a inicial em maiúscula. 
As tabelas poderão ser apresentadas com a orientação retrato ou 
paisagem, ou seja, poderão ser giradas na página de forma a mudar a 
sua orientação, mas apenas as tabelas. 
A configuração da página deve permanecer sempre orientada 
como retrato, para garantir a posição do rodapé uniforme em todo 
o documento (ver item 5). Desta forma, o título da tabela também 
permanecerá com a orientação retrato. 

15. SIMBOLOGIA E FÓRMULAS 
Todas as grandezas físicas deverão ser expressas em unidades do 
Sistema Métrico Internacional. As equações e fórmulas devem ser 
localizadas à esquerda e numeradas, entre parênteses, junto ao limite 
direito na mesma linha, deixando-se uma linha em branco entre as 
equações/fórmulas e o texto. Todos os parâmetros constantes nas 
equações e fórmulas deverão ser indicados com suas respectivas 
unidades. A referência a elas no texto do trabalho deve ser com a 
palavra “Equação” ou “Fórmula” e o respectivo número ao lado, ou 
seja, em minúsculo, apenas com a inicial em maiúscula. 

16. TEMÁRIO / CONTRIBUIÇÕES 
O tema deverá ser indicado pelo autor, quando do encaminhamento 
do trabalho ao Conselho Editorial da Revista Brasileira de Engenharia 
de Barragens do CBDB. 
Caso o Conselho Editorial não concorde com o tema selecionado pelo 
autor, este poderá ser eventualmente deslocado para outro tema. Se 
o trabalho não se encaixar em nenhum dos temas selecionados para 
o evento e se tratar de trabalho de bom nível técnico, este poderá ser 
publicado como Contribuição Técnica. 

17. LÍNGUA 
Todos os trabalhos a serem publicados na Revista Brasileira de 
Engenharia de Barragens do CBDB deverão ser elaborados em língua 
Portuguesa, assim como todas as ilustrações que o acompanham 
deverão conter legenda também em Português. Apenas os trabalhos 
citados como referências bibliográficas deverão estar na língua 
original, em que os mesmos foram elaborados. 
Os trabalhos eventualmente recebidos pelo Conselho Editorial em outro 
idioma, que não sejam os acima mencionados serão encaminhados 
de volta aos autores, para sua tradução para o português. 

18. LICENÇA PARA PUBLICAÇÃO DOS TRABALHOS 
Para que o trabalho seja aceito, é necessário que um dos autores 
envie autorização devidamente preenchida e assinada.
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HIDRÁULICA E VERTEDORES

ANÁLISE DE PERDAS 
DE CARGA NO MSUI
Fabricio MULLER  |  Engenheiro Civil - Intertechne 

Roberto Eugenio BERTOL  |  Superintendente de Estudos Básicos - Intertechne

O modelo de cálculo energético oficial do Brasil, MSUI, utiliza como 
dado de entrada um valor constante para a perda de carga hidráulica. 
Os valores utilizados para este parâmetro muitas vezes são oriundos 
de orientações da Eletrobrás, os quais definem um valor percentual 
em relação à queda bruta e arranjo da usina, independentemente 
das condições de operação da usina hidrelétrica. A partir do critério 
de cálculo de perdas de carga médias para utilização do MSUI 
apresentado pela EPE (Empresa de Pesquisa Energética), este artigo 
apresenta análises da perda média em circuitos reais em função do 
fator de capacidade e da probabilidade de que a vazão afluente seja 
maior que a vazão máxima turbinada.

The official Brazilian energy model, MSUI, uses as input data 
a constant value of head losses. The values that are utilized for 
this parameter are frequently based on orientation of Eletrobrás, 
which defines them as a percentage of gross head and plant layout, 
regardless of operating condition of a hydroelectric plant. Based on 
the criterion for calculation of average head loss presented by EPE 
(Research Energy Company) for use in MSUI, this article presents 
average head loss analyzis in real power circuits as a function of 
the plant factor and of the probability that the inflow is greater 
than the maximum turbinable flow.

RESUMO ABSTRACT
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O modelo MSUI, em sua versão 3.2, é o modelo oficial de 
cálculo de energia firme para o Sistema Elétrico Brasileiro 
(MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA [1]). A energia 

firme de uma dada usina é calculada como a média de sua produção 
durante o período crítico do Sistema Interligado Nacional, que vai 
de junho de 1949 a novembro de 1956.  O modelo adota valores 
constantes para o rendimento do conjunto turbina-gerador e perda 
hidráulica, independentemente da possível condição de operação 
de uma usina hidrelétrica (EPE [2]). Estes valores normalmente 
são oriundos de orientações da Eletrobrás (item 4.6.1 do Manual 
de Inventário – MME/CEPEL [3]).

A partir do critério de cálculo de perdas de carga médias para 
utilização do MSUI, apresentado pela EPE [2], este artigo se divide 
em três partes: formulação do problema, análise da perda média de 
usinas com circuito conhecido e conclusões. 

Por simplicidade, o presente artigo se concentra nas perdas 
de carga no circuito fechado, e não naquelas do canal de fuga. 
É importante ressaltar que as perdas de carga do canal de fuga 
representam percentual relevante da queda líquida em usinas de 
baixa queda, e não podem ser desconsideradas num estudo em 
nível de viabilidade ou básico. A opção de não considerá-las no 
estudo em questão é apenas metodológica - a análise de perdas no 
canal de fuga, inclusive, pode ser tema para um próximo artigo. As 
perdas Δh do circuito fechado podem ser calculadas pela função:

O trabalho da EPE [2] apresenta dois critérios para o cálculo da 
perda hidráulica média ponderada pela energia: com e sem curva 
de colina de rendimentos. Por se concentrar nas perdas de carga, 
este artigo utiliza apenas o critério sem curva de colina, em que se 
determina a perda hidráulica média ponderada (Δhmed) no circuito 
de geração de maneira simplificada, utilizando apenas dados 
disponíveis na saída de simulação do modelo MSUI, através da 
fórmula:

Analisaram-se aproveitamentos cujos circuitos de geração foram 
estudados pela Intertechne, empresa onde atuam os dois autores. 
Neste caso, então, foi possível obter os valores de kunit e kcomum. 
Entre os aproveitamentos analisados constam PCHs (usinas com 
menos de 30 MW de potência, conforme a Resolução ANEEL No 
652, de 9  de dezembro de 2003), UHEs no Brasil (usinas com mais 
de 1 MW que não se enquadram como PCHs) e usinas hidrelétricas 
no exterior. 

A Tabela 1 apresenta as seguintes características dos 
aproveitamentos analisados: nome do aproveitamento; país; número 
de anos de observação da série hidrológica (como os aproveitamentos 
são de vários países e simulados originalmente de diversas maneiras, 
o período de dados não é comum); potência instalada (MW); número 
de unidades geradoras; vazão máxima turbinada (m³/s); queda de 
referência (m); queda bruta (m), calculada para a condição de vazão 
máxima de engolimento sem vertimento; tipo do circuito: foram 
considerados aproveitamentos de circuito “curto” aqueles cuja casa 
de força é no pé da barragem, e de circuito “longo” os demais; kunit ; 
kcomum ; perda máxima em metros, calculada segundo a Equação 3 
para a condição de vazão máxima turbinada.

INTRODUÇÃO

FORMULAÇÃO DO PROBLEMA

ANÁLISE DA PERDA MÉDIA DE 
USINAS COM CIRCUITO CONHECIDO

Onde:
nper = número m de períodos da simulação;
Pem  = produção energética média (MWmed) disponível no relatório de saída da 
usina na simulação MSUI; 
f [qum,Min(qdeflm,qtotm )]  = função de perda hidráulica, que relaciona as perdas 
hidráulicas com as vazões turbinadas unitária e total;
qtotm  = engolimento máximo (m3/s) no período m, disponível no relatório de saída 
da usina na simulação MSUI;
qdeflm  = vazão defluente total (m3/s) no período m, originária da execução do 
modelo MSUI;
qum  = estimativa simplificada de vazão turbinada unitária (m3/s), dada pela equação:

Onde kunit e kcomum são os coeficientes de perdas de carga (s2/m5) respectivamente 
para os circuitos individuais (unitário) de cada unidade geradora e para o circuito 
comum a todas as unidades geradoras, que conduzem a vazão turbinada total e 
qturbunit e qturbtot são as vazões turbinadas (m³/s) unitária e total.

O circuito unitário corresponde à parte do circuito em que a vazão turbinada é 
separada por unidade geradora, como nos trechos próximos às turbinas. Já o circuito 
de vazão comum é aquele referente ao trecho em que toda a vazão turbinada passa 
por um único conduto, comum a todas as unidades, como um túnel ou canal, antes 
ou depois de chegar às turbinas. Em circuitos curtos muitas vezes toda a perda pode 
ser unitária; em circuitos longos, por outro lado, é frequente a perda unitária ser 
muito pequena em relação à perda do circuito de vazão comum.

Onde:
 
(qum ): vazão unitária 
turbinável máxima

Δh = kunit x (qturbunit)² + kcomum x (qturbtot)²
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TABELA 1 – Características dos aproveitamentos analisados

Todos os aproveitamentos da Tabela 1 foram simulados no MSUI, 
levando em conta as seguintes premissas:

• Por simplicidade, os aproveitamentos são inseridos num mesmo 
deck, do qual não constam outras usinas. Para evitar o efeito de uma 
série de vazões sobre a outra, os aproveitamentos são considerados 
sem cascata (ou seja, sem usinas de jusante).

• Como o histórico de vazões do deck base do MSUI considerado 
vai de 1931 a 2010 e os aproveitamentos têm períodos de dados 
diversos, o período excedente foi preenchido com o valor da média 
de longo termo. Isto é feito apenas para permitir que o MSUI possa 
operar, já que tanto as perdas médias como os demais parâmetros 
(energias, vazões, etc) são calculados para o período efetivo de dados 

de cada aproveitamento.
• Para evitar o efeito de indisponibilidade, esta é considerada 

igual a zero para todas as usinas. Para evitar o efeito do número de 
horas de ponta, variável para cada país e que normalmente apresenta 
um valor igual a três nos decks da EPE, todos os aproveitamentos 
operam com apenas um patamar de carga (operação “flat”).

• Apenas três aproveitamentos apresentados na Tabela 1 têm 
volume de regularização mensal: São Roque, Laúca e Picachos. Para 
tornar a operação do MSUI mais coerente com os dados de entrada, 
o período crítico é calculado para o deck criado. Como o objetivo é 
analisar a perda média e não fazer uma operação otimizada, supõe-
se a priori que esta premissa não invalida os resultados obtidos.
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TABELA 2 – Resultados das análises

A partir da simulação do MSUI, calculou-se para cada um 
dos aproveitamentos a perda média Δhmed pela Equação 1. Dois 
parâmetros derivados deste são utilizados para as análises:

• A relação entre a perda média e a queda bruta (Δhmed / hbrut) 
em porcentagem. A razão para esta análise é comparar os resultados 
de aproveitamentos reais com o critério do Manual do Inventário 
(MME/CEPEL [3]) – utilizado não só em estudos de Inventário, 
com também em muitos estudos de Viabilidade -, que recomenda 
considerar uma perda média de 2% da queda bruta para circuitos 
curtos e de 3% em circuitos longos.

• Δhmax / Δhmed , que é a relação entre a perda máxima e a perda 
média. 

Foi verificado o ajuste destes parâmetros com outras grandezas:
• O fator de capacidade (FC), parâmetro universalmente utilizado, 

dado pela razão entre a energia média gerada no período de dados 
de cada aproveitamento e a potência instalada.

• A probabilidade de que a vazão afluente seja maior do que a 
vazão máxima turbinada (P[Q> qturbtotmax]). Este parâmetro foi 
utilizado com relativo sucesso para explicar a perda efetiva por 
indisponibilidade no MSUI, conforme artigo dos autores (Müller e 
Bertol [4]), e por isto foi utilizado também na análise da perda média 
no MSUI.

Os resultados das simulações são apresentados na Tabela 2.

1 Calculada para o período existente de dados, numa simulação do MSUI sem indisponibilidade e sem cascata   |   2 Calculado para a energia média da coluna anterior
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A partir dos resultados das Tabelas 1 e 2, a Figura 1 apresenta a 
relação entre Δhmed / Δhbrut  e a queda bruta hbrut em metros, para 
circuitos curtos e longos.

A Figura 1 mostra que as perdas médias variaram de maneira mais 
ou menos aleatória entre 0,5% e pouco mais de 6% da queda bruta. 
Mesmo considerando que esta relação praticamente não atingiu 
valores maiores que 3% para circuitos curtos, uma análise da Figura 
1 mostra que o critério do Manual do Inventário, que recomenda 
considerar uma perda média de 2% da queda bruta para circuitos 
curtos e de 3% em circuitos longos, não se ajustou bem para os 
aproveitamentos analisados. 

Também a partir dos resultados da Tabela 2, a Figura 2 apresenta a 
relação Δhmax / Δhmed com o fator de capacidade (FC).

Uma análise da Figura 2 mostra que em praticamente todos os 
aproveitamentos analisados as relações de perda máxima sobre a 
média resultaram próximas de 1,5. Em apenas três usinas, Pervari, 

FIGURA 1 – Relação entre Δhmed / Δhbrut  em porcentagem e a queda bruta hbrut em 
metros para os aproveitamentos apresentados nas Tabelas 1 e 2, considerando circuitos 
curtos e longos.

FIGURA 3 – Relação Δhmed / Δhbrut  com o fator de capacidade (FC), sem os aproveita-
mentos de Pervari, Naranjal e Moctezuma

FIGURA 2 – Relação Δhmed / Δhbrut  com o fator de capacidade (FC)

Moctezuma e Naranjal (ver Tabela 2), os resultados para esta relação 
chegaram a valores significativamente mais altos.

Estes três aproveitamentos são projetados para operar 
primordialmente em ponta, e por isto têm fatores de capacidade 
baixos (em torno de 30%). Deste modo, a operação no MSUI e o 
critério da EPE [2] para o cálculo de perdas de carga não refletem 
bem a perda média real nestas usinas. Tendo o exposto em vista, a 
Figura 3 apresenta os mesmos resultados da Figura 2, mas sem os 
aproveitamentos de Pervari, Moctezuma e Naranjal.

Uma análise da Figura 3 mostra novamente que os aproveitamentos 
analisados apresentaram relações Δhmed / Δhbrut  bastante próximas 
de 1,5, com tendência a diminuir com o aumento do fato de 
capacidade. Teoricamente um fator de capacidade igual a 1, o que 
igualaria a energia média com a potência instalada, indicaria que a 
usina opera a plena carga durante todo o tempo; isso implica que 
a perda média deveria ser igual à perda máxima e, portanto, uma 
regressão sobre os dados acima deve indicar uma tendência de que o 
valor de Δhmed / Δhbrut  seja igual a 1 para FC=1. Por mais que se leve 
em conta esta diminuição esperada do valor de Δhmed / Δhbrut  com 
o aumento do fator de capacidade, para uma primeira estimativa 
pode-se assumir que o valor desta relação seja próximo de 1,5. Para 
o universo de aproveitamentos analisados (sem considerar Pervari, 
Naranjal e Moctezuma) o erro médio absoluto de Δhmed / Δhbrut 
em relação a 1,5 é de apenas 0,125 (cerca de 8% de 1,5). Em termos 
explícitos:

4
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FIGURA 4 – Relação Δhmed / Δhbrut  contra a probabilidade de que a vazão afluente seja 
maior do que a máxima turbinada (P[Q> qturbtotmax]), sem os aproveitamentos de Pervari, 
Naranjal e Moctezuma

A Figura 4 mostra a relação Δhmed / Δhbrut  contra a probabilidade 
de que a vazão afluente seja maior do que a vazão máxima turbinada 
(P[Q> qturbtotmax]), sem os aproveitamentos de Pervari, Naranjal e 
Moctezuma.

Uma análise da Figura 4 mostra uma tendência de que a relação 
Δhmed / Δhbrut  atinja valores mais altos para a região em que 
P[Q>qturbtotmax] seja menor. Isto ocorre porque à medida que 
a probabilidade de operar na vazão máxima turbinada aumenta 
(para a direita no gráfico) mais tempo se opera na perda máxima 
e, portanto, os valores das perdas média e máxima tendem a se 
aproximar e a relação tende a igualar à unidade quando este valor 
for igual a 100%.

Foram feitas análises com diversas usinas com circuito conhecido, 
com as seguintes conclusões:

• O critério do Manual de Inventário (MME/CEPEL, 2007), 
segundo o qual a perda média é de 2% da queda bruta para circuitos 

5

Onde: i=1,...,n são as usinas analisadas

Sendo que:
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curtos e de 3% da queda bruta para circuitos longos não foi verificado 
na maioria dos casos. Isto significa que a perda de carga deve ser 
calculada efetivamente para cada caso;

• A relação entre as perdas de carga máximas e médias tende a 
aumentar com o aumento do fator de capacidade, mas como regra 
simplificada a relação entre perda máxima e média apresenta um 
valor de 1,5.

O critério do cálculo da perda média apresentada do Manual do 
Inventário, aliás, que deveria ser utilizado para estudos preliminares, 
tem sido utilizado também em muitos estudos finais de inventário, 
chegando a ser usado até mesmo em estudos de Viabilidade. Além 
de este critério não ter conduzido a bons resultados, as análises 
efetuadas mostram a forte correlação da perda média com outros 
fatores, notadamente a variabilidade hidrológica e o número de 
unidades geradoras. Tudo isto reforça a recomendação de que a 
perda média utilizada para simulação do MSUI deva ser calculada 
com precisão para cada diferente estudo – pelo menos no nível de 
estudos de Viabilidade e Básico.

Para análises futuras, recomenda-se a evolução do estudo no 
sentido de englobar perdas no canal de fuga, assim como efetuar 
análises de sensibilidade em relação ao próprio critério de perda 
média da EPE [2].
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Misturas asfálticas têm sido utilizadas internacionalmente em 
núcleo de barragens de enrocamento desde a década de 1930, 
como uma alternativa ao tradicional núcleo argiloso. Este trabalho 
trata de barragens de enrocamento com núcleo de concreto 
asfáltico, e apresenta uma metodologia numérica para a previsão 
da deformabilidade do maciço. As análises do comportamento 
tensão-deformação foram realizadas com o programa de elementos 
finitos Plaxis 2D. O método de modelagem foi validado por uma 
retroanálise do comportamento da Barragem Megget, construída 
na Escócia no final da década de 1970, que contou com um 
detalhado programa de monitoramento. Os resultados numéricos 
mostraram-se consistentes com o comportamento observado na 
barragem, indicando que o método de modelagem apresentado 
permite uma previsão adequada dos deslocamentos de barragens 
de enrocamento com núcleo de concreto asfáltico. O método foi 
depois aplicado para a previsão dos deslocamentos da Barragem 
Foz do Chapecó, pioneira no Brasil no uso da tecnologia de núcleo 
asfáltico em maciços de enrocamento.

Asphaltic materials have been used as impermeable core of 
rockfill dams since the years 1930’s, as an alternative option to 
the traditional compacted clayey core. This paper deals with 
asphalt-core rockfill dams and reports a numerical study on the 
deformation behavior of the rockfill dam. Stress-strain analyses 
have been carried out with the finite element program Plaxis 2D. 
The modeling methodology has been validated by retroanalyzing 
the deformation performance of Megget Dam, built in Scotland, 
in the 1970 decade, with an extensive field monitoring program. 
The numerical predictions agreed well with the reported field data, 
suggesting the applied modelling methodology allows suitable 
predictions of the behavior of asphalt-core rockfill dams. The 
methodology herein described has been subsequently applied to 
predicting the field response during construction of the rockfill 
dam at the Foz do Chapecó Hydroelectric Power Plant, the first 
dam ever built in Brazil with a central asphaltic core.

RESUMO ABSTRACT
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As primeiras barragens de enrocamento com registro 
recente foram construídas na Serra Nevada, Califórnia, 
nos anos 1850, para atender à demanda de água nos 

garimpos e minerações no árido oeste americano. Naquela região, 
não havia disponibilidade de solos finos para construir barragens 
de terra, como era usual nas minerações de ouro. A abundância de 
material rochoso e explosivos levou à adoção de uma nova técnica 
para construção de barragens, com o empilhamento de grandes 
blocos de enrocamento. Algumas décadas depois, o enrocamento 
passou a ser lançado de maior altura ou a ser densificado com 
cilindros vibratórios de grande porte, na tentativa de reduzir o 
volume de vazios do maciço (Neves, 2002 [1]). As barragens de 
enrocamento rapidamente se difundiram na Califórnia e em todo 
o mundo, por exibirem características adequadas de flexibilidade 
para acomodar sem trincas as deformações diferenciais do maciço 
sob carregamento estático, na construção, ou no enchimento do 
reservatório (Cooke, 1984 [2], Davis e Sorensen, 1969 [3], ICOLD, 
1992 [4]), ou sob carregamento dinâmico, quando da ocorrência 
de terremotos (Jones et al, 1999 [5], Yunlong et al, 2008 [6], Wang 
et al, 2010 [7]).

A concepção de uma barragem de enrocamento depende do tipo 
de vedação adotado, que pode ser posicionado no exterior ou no 
interior do maciço. No primeiro caso, com a vedação colocada na 
face de montante (Figura 1a), a estrutura é chamada de Barragem 
de Enrocamento com Face Impermeável a Montante (BEFM). No 
segundo caso, o sistema de vedação é colocado na parte central 
e denomina-se Barragem de Enrocamento com Núcleo Central 
(BENC). Em barragens de enrocamento do tipo BEFM (com 
face impermeável a Montante), a estrutura interna é constituída 
de aterro homogêneo de enrocamento, podendo o material de 
vedação ser de madeira, aço, concreto, solo-cimento ou concreto 
asfáltico, cujas vantagens são citadas por Laura e Figene (2008, 
[8]) e ICOLD (1982 [9]).

As barragens com núcleo central (BENC) apresentam duas 
zonas externas (espaldares) de enrocamento, adjacentes ao 
núcleo central impermeável, o qual pode ser formado de argila 
compactada (Figura 1b), concreto ou material asfáltico (Figura 
1c). Em função das condições geológicas e topográficas do 
local do barramento, o núcleo pode ser executado como parede 
vertical, inclinada, arqueada, ou angulada (Ramos, 2009 [10]). 
A localização do material asfáltico usado como núcleo central 
impermeável da barragem facilita a proteção contra eventuais 
danos causados por agentes externos, porém dificulta a execução 
de reparos, no caso de fissuras que afetem a estanqueidade do 
barramento (ICOLD, 1982 [9]).

O presente trabalho apresenta uma metodologia para prever 
deslocamentos em barragens de enrocamento com núcleo de 
concreto asfáltico, considerando os dados de monitoramento 
da Barragem Megget, na Escócia (Gallacher, 1988 [11]). O 
procedimento foi aplicado para a estimativa dos movimentos 
durante a construção da Barragem Foz do Chapecó, na Região Sul 
do Brasil.

Primeira barragem do Brasil com núcleo asfáltico impermeável, 
Foz de Chapecó, com 48 m de altura e 548 m de comprimento, 
foi construída de dezembro de 2009 a abril de 2010 no Rio 
Uruguai, na divisa entre os municípios de Águas de Chapecó 

INTRODUÇÃO

BARRAGEM FOZ DO CHAPECÓ

 FIGURA 1 - Seções esquemáticas típicas de Barragens de Enrocamento
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(SC), na margem direita, e Alpestre (RS), na margem esquerda. 
A barragem localiza-se a 6 km a montante da confluência com o 
Rio Chapecó (Guimarães, 2011 [12]).

A preocupação com o prazo de execução da barragem 
principal, devido à grande intensidade de chuvas da região, 
desfavorável ao uso de solo argiloso na execução da obra, levou 
à adoção do núcleo de concreto asfáltico na Barragem Foz do 
Chapecó. O estudo de viabilidade previa uma estrutura de 
concreto compactado a rolo (CCR) incorporando o vertedouro 
no barramento principal. Entretanto, para a otimização 
econômica do empreendimento hidrelétrico, o projeto básico 
modificou esta solução, passando a adotar um barramento de 
enrocamento com núcleo de concreto asfáltico, para garantir 
uma maior velocidade de construção e a aumentar a confiança 
no atendimento aos prazos do cronograma para a inauguração 
da usina hidrelétrica (Humes et al, 2010 [13], Humes et al, 2011a 
[14] e Humes et al, 2011b [15]).

Visando a estabelecer uma metodologia de modelagem 
representativa do comportamento de barragens com núcleo 
asfáltico, um caso bem documentado na literatura foi selecionado 
para a calibração do modelo: a Barragem Megget, na Escócia 
(Gallacher, 1988 [11]), com 56 m de altura, concluída em 1982. 
A seção transversal principal da barragem consiste de um maciço 
de enrocamento com núcleo de material asfáltico, e taludes 
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Barragem Megget (Escócia)

 FIGURA 2 - Seção transversal típica da Barragem Foz de Chapecó, com núcleo de concreto asfáltico (Guimarães, 2011 [12])

O núcleo de concreto asfáltico tem 55 cm de largura e funciona 
como uma cortina central de vedação, para impedir a passagem de 
água, com quatro materiais dispostos sequencialmente de montante 
para jusante: transição fina, transição grossa, enrocamento fino e 
enrocamento grosso, na zona externa dos taludes, com grãos de 
diâmetro máximo variando de 75 a 500 mm. A massa de asfalto foi 
lançada na barragem com uma temperatura entre 150ºC e 170ºC 
(Guimarães, 2011[12]).

O arranjo do circuito de geração foi definido pelas características 
do rio (Godoy et al, 2009 [16]), sendo composto por 2 túneis e 1 
canal de adução, 1 reservatório de passagem, tomada d’água (291 
m de comprimento), casa de força (Abrigada com 4 unidades 
geradoras) e  canal de fuga. A Figura 2 apresenta a seção típica 
da barragem principal. Em função de critérios econômicos e do 
cronograma de execução, os taludes do enrocamento tiveram 
inclinação de 1,0V:1,4H, incorporando as ensecadeiras e pré-
ensecadeiras ao corpo da barragem.

com declividades de 1,0V:1,5H, a montante, e entre 1,0V:1,5H 
a 1,0V:2,1H, a jusante. A estabilidade da barragem depende da 
composição do enrocamento e das transições centrais. 

Gallacher (1988 [11]) reporta que a Barragem Megget foi 
monitorada em diferentes etapas de construção e enchimento, até 
o nível de operação do reservatório, de 50m. Os medidores foram 
colocados em três níveis horizontais, a jusante e entre o núcleo e 
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A simulação do processo construtivo da Barragem Megget 
foi realizada com o programa Plaxis 2D, de elementos finitos, 
procurando-se estabelecer uma seção transversal principal 
semelhante à reportada por Gallacher (1988 [11]). Na fundação, 
foram adotados apoios do 2o gênero, que não admitem 
deslocamentos horizontais e verticais no material. Na modelagem, 
a seção da barragem foi subdividida em 8 camadas horizontais de 
7,0 m de espessura, de forma a reproduzir o processo construtivo 
da barragem (Peña, 2012 [18]). As análises consideraram um 

Metodologia de Análise

 FIGURA 3 - Pontos de controle no espaldar de jusante da Barragem Megget

 TABELA 1 - Deslocamentos medidos durante a construção da Barragem Megget

 TABELA 2 - Deslocamentos medidos durante o enchimento da Barragem Megget

estado plano de deformações e elementos triangulares de 15 nós. 
Para a reprodução do comportamento do enrocamento e das 
transições, foi adotado o Modelo Hardening Soil . Para o núcleo 
asfáltico, utilizou-se o Modelo Elástico Linear. 

As principais características do modelo Hardening Soil (HSM, 
Hardening Soil Model) são as seguintes: rigidez variável com o nível 
de tensões; deformações plásticas induzidas por carregamentos 
primários; comportamento elástico no descarregamento e 
recarregamento e critério de ruptura de Mohr-Coulomb. A relação 
hiperbólica entre as deformações ε e as tensões desviadoras q é 
descrita pelas seguintes expressões:

Ao contrário dos modelos baseados na teoria elástica, no 
modelo Hardening Soil não existe uma relação fixa entre o módulo 
oedométrico e o módulo de Young, sendo eles independentes. 
Além disto, a superfície de plastificação varia no espaço de tensões 
principais, podendo ser expandida devido a deformações plásticas. 
O modelo apresenta dois tipos de endurecimento, por cisalhamento 
e por compressão. O endurecimento por cisalhamento é usado para 
modelar deformações plásticas causadas por um carregamento 
primário desviatório. O endurecimento por compressão é usado 
para modelar deformações plásticas causadas por compressão 
primária em um carregamento oedométrico e isotrópico. O 
modelo Hardening Soil difere do modelo hiperbólico, visto que 
ele usa a teoria da plasticidade ao invés da teoria da elasticidade, 
incluindo a dilatância do material e introduzindo uma função de 
plastificação.

1

2

Onde:
qa : valor da assíntota da curva de resistência ao cisalhamento q (σ1 – σ3)vs ε ;
E50: módulo de Young correspondente a 50% da tensão de ruptura, para uma 
determinada tensão confinante σ3;
Eref50: módulo de Young correspondente a 50% da tensão de ruptura, para 
uma tensão confinante de referência pref;
φ: ângulo de atrito do material;
m: potência variando de varia de 0,5 (siltes e areia) a 1,0 (argila mole).

a casa de controle (Figura 3). Os registros dos pontos de controle 
foram reportados por Charles e Penman (1988 [17]) e Gallacher 
(1988 [11]), e são reproduzidos nas Tabelas 1 e 2.
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A simulação numérica foi realizada considerando o modelo 
elástico linear para o núcleo de concreto asfáltico com os 
seguintes parâmetros: peso específico γ = 24kN/m3, Módulo 
de elasticidade E = 30MPa e coeficiente de Poisson ν = 0,40 
(Ramos, 2009 [10] e Peña (2012 [18]). No caso do enrocamento 
e transições, foi adotado o modelo Hardening Soil (Brinkgreve 
2010 [19]), com os parâmetros calculados por meio de 
correlações do Modelo Hiperbólico (Duncan et al, 1980 [20]), 
conforme apresentado na Tabela 3. Estes modelos foram 
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 TABELA 3 - Parâmetros geotécnicos adotados na simulação numérica da Barragem Megget – Modelos Hiperbólico e Hardening Soil (Peña, 2012 [18])

 TABELA 4 - Seções verticais e horizontais a jusante (Peña, 2012 [18])  FIGURA 4 - Seções no espaldar de jusante da Barragem Megget (Peña, 2012 [18])

adotados tendo em vista representarem satisfatoriamente o 
comportamento mecânico dos materiais da barragem. Os 
deslocamentos horizontais e verticais previstos numericamente 
foram comparados aos medidos em campo, em diferentes 
pontos da barragem (Peña, 2012 [18]). Os resultados medidos e 
previstos são apresentados para as seções horizontais e verticais 
(Tabela 4), interceptando os pontos de controle, onde foram 
feitas medições de campo, no espaldar de jusante da Barragem 
Megget (Figura 4). 

Os deslocamentos horizontais e verticais previstos numericamente 
foram confrontados com os medidos no campo, nas fases de final 
de construção e enchimento do reservatório. As Figuras 5 e 6 
comparam os deslocamentos verticais previstos e medidos ao final 
da construção na Seção Vertical 1-1, a 1,5 m do eixo do núcleo, 
e na Seção Horizontal 6-6, respectivamente. Nota-se um ajuste 
satisfatório entre os resultados medidos na Barragem Megget e as 
previsões numéricas obtidas conforme a metodologia adotada. 
Observa-se, também, a ocorrência de maiores deslocamentos 

Resultados da Calibração do Modelo
verticais a meia altura da barragem, como reportado por Law 
(1975) [21]), Faustino (2009) [22] e Sayão e Castro (1998) [23]. O 
deslocamento vertical máximo medido no campo foi de 95 mm. 
Nesta posição (metade da altura da barragem), o valor previsto 
numericamente com o Modelo Hardening Soil (HSM) foi de 94 mm. 

Os resultados numéricos obtidos para a Barragem Megget 
mostraram que a metodologia de análise permitiu a simulação 
adequada dos deslocamentos verticais e horizontais aferidos nas 
fases de final de construção e enchimento do reservatório.
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 TABELA 5 - Localização das seções para simulação da Barragem Foz do Chapecó

 FIGURA 5 - Barragem Megget: Deslocamentos verticais medidos e previstos na Seção 
1-1 (1,5 m a jusante do eixo), ao final da construção

 FIGURA 6 - Barragem Megget: Deslocamentos verticais medidos e previstos na Seção 
6-6, ao final da construção

 FIGURA 7 - Seções para previsão de deslocamentos na Barragem Foz do Chapecó

A seção transversal e os parâmetros dos materiais da Barragem 
Foz do Chapecó (BFC) adotada nas análises numéricas foram 
reportados por Sayão et al (2013 [24]). O corpo da barragem apoia-
se em pré-ensecadeiras e ensecadeiras, previamente construídas. 
Os taludes de enrocamento apresentam inclinações variáveis entre 
1,0V:4,0H e 1,0V:5,0H. O núcleo asfáltico tem largura constante de 
0,50 m, ao longo da altura, e encontra-se limitado por transições fina 
(1,5 m) e grossa (2,0 m). A fundação foi modelada por uma camada 
rígida de 10 m de espessura. As condições de contorno consistiram 
na restrição dos deslocamentos horizontais e verticais no entorno 

Os valores de deslocamentos horizontais e verticais previstos 
nas etapas de construção e enchimento da Barragem Foz de 
Chapecó são apresentados nas Tabelas 6 a 8. Devido à condição 
de compressão vertical, os deslocamentos verticais previstos no 
núcleo apresentam sinal negativo. Para a etapa de construção, 
o valor de deslocamento vertical máximo previsto é de 24 cm 
(Figura 8a). Na simulação da Barragem Gabric (Irã), foi medido 
um valor similar de deslocamento vertical máximo de 22 cm na 
etapa construtiva (Moayed e Kamalzare, 2011 [25]). Esta barragem 
apresenta uma altura de 41 m e geometria similar a Foz de Chapecó. 

Aspectos da Modelagem Deslocamentos Horizontais e Verticais

PREVISÃO DOS DESLOCAMENTOS 
DA BARRAGEM FOZ DO CHAPECÓ

da camada de fundação. Para melhores resultados, adotou-se uma 
malha de elementos finitos com elementos de 15 nós. Na simulação 
da BFC foram tomados alguns cuidados para reproduzir fielmente 
as condições de execução da obra, como a sequência construtiva e 
os níveis da água nos materiais de pré-ensecadeira e ensecadeira, no 
enchimento.

Para a determinação dos deslocamentos verticais e horizontais 
previstos na simulação numérica da BFC, foram definidas três 
seções verticais, 1-1, 2-2 e 3-3, indicadas na Tabela 5 e na Figura 7.
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material de transição (Figura 9) são superiores aos previstos para o 
núcleo de concreto asfáltico (Figura 8), porém muito reduzidos. Na 
Figura 9, nota-se que as curvas de deslocamentos horizontais na etapa 
mais crítica da vida da barragem, representada pelo enchimento, 

são similares às de um material 
de comportamento rígido, 
visto que os deslocamentos 
são aproximadamente cons-
tantes ao longo da altura. A 
curva de deslocamentos no 
núcleo asfáltico exibe um 
comportamento mais plástico. 
Os valores críticos previstos 
de deslocamento vertical na 
transição grossa são de 24 cm na 
fase de construção (Figura 9a). 

Algumas barragens construídas na Noruega adotaram o critério de 
deslocamentos verticais máximos admissíveis na crista da ordem 
de 0,1% da altura da barragem. Para Foz do Chapecó, a previsão 
numérica indicou um deslocamento vertical máximo na crista igual 
a 0,18% da altura.

Na etapa de enchimento, 
os valores máximos dos 
deslocamentos horizontais 
pre-vistos no núcleo são da 
ordem de 16 cm, localizados 
a meia altura da barragem. 
Na crista, os deslocamentos 
horizontais são de 10 cm 
(Tabela 6 e Figura 8b). Fang 
e Liu (2011) [26] obtiveram 
deslocamentos horizontais 
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 TABELA 7 - Deslocamentos previstos na transição de Foz do Chapecó

 TABELA 8 - Deslocamentos previstos no enrocamento fino de Foz do Chapecó

 TABELA 6 - Deslocamentos previstos no núcleo de Foz do Chapecó

semelhantes na simulação numérica da Barragem Aikou de 70 m de 
altura, construída na China.

O material de transição encontra-se entre o concreto asfáltico e o 
enrocamento e apresenta rigidez distinta destes dois materiais. Os 
deslocamentos verticais e horizontais na etapa de construção no 

No enchimento, o valor crítico 
de deslocamento horizontal é 
de 17 cm (Figura 9b).

No enrocamento fino, o 
deslocamento vertical máximo 
na etapa de construção foi 
de 19 cm (Figura 10a), e o 
máximo valor de deslocamento 
horizontal foi de 1,5cm (Figura 
10b). Na fase de enchimento, o 
deslocamento vertical é de 26 
cm (Figura 10a).

Comportamento similar é 
reportado por Fang e Liu (2011) [26]. Em geral, pode-se afirmar 
que a previsão numérica do comportamento da Barragem Foz de 
Chapecó mostrou-se coerente com o comportamento reportado 
por Moayed e Kamalzare (2011) [25] e Fang e Liu (2011) [26] para 
barragens de porte e características similares.



21REVISTA BRASILEIRA DE BARRAGENS

a

a

b

b

b

a Deslocamentos verticais

Deslocamentos verticais

Deslocamentos verticais

Deslocamentos horizontais

Deslocamentos horizontais

Deslocamentos horizontais

 FIGURA 8 - Deslocamentos previstos no núcleo asfáltico da Barragem Foz do Chapecó

 FIGURA 9 - Deslocamentos previstos na transição do espaldar de jusante da Barragem Foz do Chapecó

 FIGURA 10 - Deslocamentos previstos no enrocamento fino no espaldar de jusante da Barragem Foz do Chapecó

CONCLUSÕES
O presente trabalho teve como objetivo apresentar a metodologia 

numérica empregada para a previsão dos deslocamentos da 
Barragem Foz do Chapecó, no final da construção e no enchimento 
do reservatório. A simulação numérica de Foz de Chapecó procurou 
espelhar fielmente as fases construtivas, com a incorporação de 
ensecadeiras e a reprodução das condições de elevação do nível 
d’água. Na análise dos deslocamentos, observou-se, na etapa 
construtiva, um perfil de deslocamentos verticais que se assemelha a 
uma parábola, com deslocamentos máximos localizados na metade 
da altura, aspecto destacado por Penman e Charles (1972) [27] e 

Law (1975) [21]. No enchimento, os deslocamentos horizontais são 
superiores aos previstos na etapa construtiva, descrevendo uma 
curva com valores maiores na crista.

As previsões numéricas dos deslocamentos verticais e horizontais 
da Barragem Foz de Chapecó deram resultados bons e aceitáveis, 
comparados ao comportamento de outras barragens de enrocamento 
com núcleo asfáltico de características semelhantes (Moayed e 
Kamalzare, 2011 [23]; Fang e Liu, 2011 [24]). Os resultados indicam 
que as previsões mostraram-se consistentes com o comportamento 
reportado na literatura.
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TERIA SIDO POSSÍVEL EVITAR 
A RUPTURA DA BARRAGEM DE 
TETON ATRAVÉS DE UM BOM 
PLANO DE INSTRUMENTAÇÃO?
João Francisco Alves SILVEIRA  |  Consultor em Instrumentação e Segurança de Barragens 

SBB Engenharia Ltda.

Após a ruptura da barragem de terra de Teton, com seus 92 m 
de altura máxima, envolvendo um processo de erosão interna 
através do material do aterro, surpreendeu a todos o fato 
dessa barragem não possuir qualquer tipo de instrumento de 
auscultação, apesar de sua grande altura. A pergunta que surgiu 
a partir dessa constatação foi: “Se a barragem de Teton tivesse 
sido adequadamente instrumentada, teria sido possível evitar sua 
ruptura?” Nesse trabalho o autor emprega sua experiência de 40 
anos nas áreas de instrumentação e segurança de barragens, para 
a análise dessa questão. Chega-se a conclusão que, se a barragem 
de Teton dispusesse de um bom plano de instrumentação, teria 
sido possível estabelecer um alerta com boa antecipação sobre o 
processo de erosão interna, talvez permitindo evitar essa ruptura 
ou os acidentes fatais e grandes danos materiais a jusante.

After the dam break the Teton earth structure, with its 92 m 
height, through a process of piping within the material from 
the earthfill, everyone had been surprised by the fact that the 
dam had no type of monitoring instruments, despite its great 
height. The question that arose from this observation was: “If the 
Teton Dam had been adequately monitored, it would have been 
possible to avoid its failure?” In this paper the author uses his 
experience of 40 years in the areas of monitoring and dam safety 
in the analysis of this question. At the end have been established 
the conclusion that if the Teton Dam had been adequately 
monitored, it  would have been possible to establish an alert with 
good anticipation time regarding the piping process, possibly 
allowing prevent such failure or avoiding fatalities and major 
downstream damages.

RESUMO ABSTRACT
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A ruptura da barragem de Teton, Idaho, EUA, ocorrida 
em junho de 1976 durante a fase do primeiro 
enchimento do reservatório, implicou nas mortes de 

14 pessoas e em danos materiais avaliados entre 400 milhões e 
1 bilhão de dólares (US$). A ruptura da barragem, com seus 92 
m de altura máxima em relação ao vale original, foi causada por 
um processo de erosão interna através da trincheira de vedação 
na ombreira direita, que evoluiu de modo extremamente rápido 
com o tempo, sem possibilidade de paralisação do enchimento 
ou lançamento de materiais que pudessem estancar o processo 
erosivo  [1]. 

Cabe observar que, apesar de sua grande altura e utilização de 
silte de origem eólica como aterro compactado na construção do 
corpo da barragem, material esse altamente susceptível ao piping, 
não foi incorporado qualquer tipo de instrumentação, a não ser 
alguns marcos de deslocamento superficial. Mesmo na fundação 
da barragem, não havia qualquer tipo de instrumentação [2]. 

Pretende-se, nesse trabalho, analisar os benefícios que 
um adequado plano de instrumentação da barragem teria 
proporcionado no estabelecimento de alertas antecipados sobre 
os problemas de erosão interna, que pudessem ter evitado a 
ruptura da barragem ou, então, atenuado de modo expressivo os 
danos a jusante.

A ruptura ocorreu no dia 05/06/1976, sendo que antes do dia 
03 de junho nenhuma surgência ou outros sinais de aumento das 
infiltrações tinha sido observado a jusante da barragem. Nesse 
dia, foram então observadas surgências com a saída de água 
limpa, aproximadamente 400 a 450 m a jusante da barragem. 
Essas infiltrações ocorriam através de juntas na rocha da 
ombreira direita, com vazão estimada em 400 l/min.

No dia seguinte (04/06/76) foi observada uma pequena 
surgência nessa mesma ombreira, cerca de 60 m a jusante do pé 
da barragem, com vazão estimada em 80 l/min. Até essa data, 
não havia maiores preocupações com essas surgências uma vez 
que a água apresentava-se limpa e o enchimento do reservatório 
estava em andamento.

No dia 05 de junho, logo após as 7:00 horas da manhã, foi 
observado fluxo de água turva escoando no talus da ombreira 
direita (El. ~5.045 m), com vazão estimada entre 600 e 800 l/s 
observando-se também um pequeno veio de água turva na 
ombreira direita, na El. 1.537 m. Essas infiltrações ocorriam 

O Board de nove Consultores que analisou as causas do 
acidente de Teton, integrado por Arthur Casagrande, Thomas 
Leps e Ralph Peck, dentre outros, relatou que para uma 
barragem desse porte e complexidade, as medições deveriam ter 
incluído marcos superficiais para a medição dos deslocamentos 
verticais e horizontais, medidores de recalque e inclinômetros 
para a medição dos deslocamentos interno do aterro, assim 
como piezômetros para a medição das pressões neutras no 
interior do aterro e da fundação [1]. Além desses instrumentos 
os Consultores mencionaram a importância da instalação de 
medidores de vazão, poços para a observação do nível d’água 
nas proximidades do reservatório, e instrumentos tais como 
acelerômetros para a realização de registros sísmicos. 

INTRODUÇÃO

SÍNTESE DA EVOLUÇÃO DO ACIDENTE

PARECER DOS CONSULTORES 
SOBRE A INSTRUMENTAÇÃO E 
INSPEÇÕES DE CAMPO

na junção do aterro com a ombreira e ambas aumentaram 
consideravelmente nas três horas seguintes. Cerca das 10:30 h 
uma grande infiltração (~450 l/s) apareceu na face do aterro. Essa 
infiltração aumentou progressivamente de modo expressivo 
aparentando estar emergindo de um “túnel” com cerca de 2,0 
m de diâmetro, perpendicular ao eixo da barragem. Esse túnel 
logo se transformou em um poço de erosão, desenvolvendo-se 
talude acima e curvando-se em direção à ombreira direita.

Às 11:00 h um vórtice apareceu no reservatório, nas 
proximidades da Est. 14+00, nas proximidades da crista e, em 
seguida, às 11:30 h, um pequeno sinkhole apareceu do canal de 
erosão que se desenvolvia no talude de jusante, nas proximidades 
da crista. Às 11:55 h a crista da barragem começou a romper-se, 
o que vem caracterizar a formação da brecha, localizada entre o 
vórtice a o canal de erosão a jusante.

Desde o instante em que os primeiros observadores chegaram 
ao local da barragem e constataram pela primeira vez as pequenas 
surgências com água turva, até o colapso da barragem, o tempo 
decorrido foi de aproximadamente 5,0 horas. Julga-se que, 
entre o aparecimento das primeiras manifestações superficiais 
da erosão interna, e o colapso da barragem, o tempo decorrido 
não passou de 15 horas.

Não se dispõe de outras informações da pré-ruptura na 
barragem de Teton, a não ser a subida do nível de água em 
vários furos de sondagem localizados nas ombreiras, mas tais 
informações foram de pequena valia.

INSTRUMENTAÇÃO  ::  TERIA SIDO POSSÍVEL EVITAR A RUPTURA DA BARRAGEM DE TETON ATRAVÉS DE UM BOM PLANO DE INSTRUMENTAÇÃO?
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Destacaram que os vigilantes responsáveis pelas observações 
visuais deveriam estar munidos com um manual de instruções 
de operação, para orientá-los em suas inspeções de rotina. Essas 
pessoas deveriam ter sido treinadas para interpretar condições 
potencialmente adversas, objetivando relatar prontamente 
qualquer condição anômala.

O aproveitamento hidrelétrico de Água Vermelha, com 
capacidade instalada de 1.380 MW, localiza-se no rio Grande, 
na divisa entre os Estados de São Paulo e Minas Gerais, a 
jusante da UHE Marimbondo. Trata-se de uma barragem com 
altura máxima da ordem de 63 m e extensão de 3.920 m, com 
as estruturas de concreto localizadas no leito do rio, e com 
barragens de terra que completam o barramento em ambas as 
margens. 

O enchimento de seu reservatório foi realizado em 1978, 
de modo que durante a elaboração do projeto da barragem de 
terra, particularmente na região da ombreira esquerda, pôde-se 
empregar algumas medidas decorrentes das lições aprendidas 
com a ruptura da barragem de Teton. Destaca-se que essa ruptura 
ocorreu no dia 05/06/76, e que em dezembro desse mesmo ano já 
havia sido publicado um extenso relatório, consubstanciando as 
conclusões de um Board de Consultores que analisou as causas 
desse acidente.

Na fundação da ombreira esquerda da barragem de Água 
Vermelha havia a ocorrência de uma camada de lava aglomerática 
muito permeável (10-1 cm/s), a qual requereu na fase de projeto 
estudos detalhados para seu controle. Em função do acidente de 
Teton em 1976, decidiu-se executar, junto à parede de montante 
da trincheira de vedação, na fundação da ombreira esquerda 
da barragem, uma parede de concreto, para assegurar uma boa 
vedação. Ao final da trincheira, junto à extremidade esquerda 
da barragem de terra, foi executada uma cortina de injeção com 
três linhas de furos, que penetrava ombreira adentro, conforme 
mostrado na Figura 1.

O plano de instrumentação na região da ombreira esquerda 
de Água Vermelha consistiu em duas seções transversais na 
região do cut-off, com piezômetros a montante e a jusante, 
além de outras duas seções ombreira dentro, para o controle de 
subpressões no trecho da ombreira onde foi executada a cortina 
de injeção de cimento. Na saída do dreno da Est. 191+10 m foi 
instalado um medidor de vazão, realizando-se ainda a coleta 
de amostras de água no reservatório e nesse dreno, durante o 
enchimento do reservatório, para a medição do teor de sólidos 
em suspensão e em dissolução [3].

Foi reconhecido pelo USBR no início do projeto, e confirmado 
pelo Board de Consultores que investigou as causas do acidente, 
que o silte de origem eólica empregado do aterro e na trincheira 
de vedação da ombreira direita, era altamente susceptível a erosão 
interna (piping). Em qualquer lugar que este material estivesse 
sujeito à ação da água de percolação, poderia ser comprometido 
e carreado rapidamente. Não se tratou de uma erosão regressiva 
de jusante para montante, pois não houve tempo para tal. 

Desta forma, o rompimento inicial do aterro da trincheira 
de vedação pode ser atribuído à erosão pelo contato direto da 
água de percolação com o aterro. Este contato pode ter ocorrido 
sob duas condições: onde o aterro estava em contato com juntas 
abertas na rocha, junto à base da trincheira, através das quais a 
água em percolação iniciou o carreamento do solo, ou através 
de juntas através do aterro propriamente dito. As condições 
físicas nas proximidades da Est. 14+00 contribuíam para ambas 
as possibilidades, e é mesmo possível que as mesmas tenham se 
desenvolvido simultaneamente.

Além disso, a erodibilidade do material do aterro depende, 
também, de sua densidade e do estado de tensões confinantes. 
Onde fofo, como em zonas localizadas nas quais a compactação 
era difícil ou impraticável, a erodibilidade é substancialmente 
maior do que no aterro compactado. Onde as pressões 
intergranulares são baixas, a erosão se desenvolve mais 
prontamente do que onde são altas. Por outro lado, se a pressão 
de água excede a pressão intergranular, desenvolve-se tensão 
de tração no esqueleto sólido. Quando essa tensão excede a 
resistência à tração do solo, o solo pode fissurar através do 
processo conhecido como fraturamento hidráulico. 

Essas condições ocorreram próximas da base da trincheira 
de vedação, nas vizinhanças da Est. 14+00 e, separadamente 
ou em conjunto, foram responsáveis pela ruptura do aterro da 
trincheira de vedação. A existência de juntas abertas na rocha de 
fundação, a montante da trincheira de vedação, teria transmitido 

CONDIÇÕES QUE FAVORECEM O 
PIPING ATRAVÉS DA TRINCHEIRA 
DE VEDAÇÃO

PLANO DE INSTRUMENTAÇÃO DA 
BARRAGEM DE ÁGUA VERMELHA

altas pressões hidrostáticas, favorecendo o processo erosivo por 
um dos dois mecanismos acima mencionados.
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PLANO DE INSTRUMENTAÇÃO 
PROPOSTO PARA TETON

Os bons resultados fornecidos pela instrumentação na 
região da ombreira esquerda da barragem de Água Vermelha 
permitiram a realização de um modelo tridimensional de 
análise das condições de percolação através da ombreira, cujos 
resultados são apresentados na referência [4], vindo confirmar 
o excelente desempenho da trincheira de vedação com a parede 
de concreto, a montante. Ou seja, parte da água passava através 
do trecho injetado com a cortina, e parte através do trecho mais 
interior da ombreira, em decorrência de alta permeabilidade da 
camada de lava aglomerática, cujo coeficiente de permeabilidade 
médio foi da ordem de 10-1 cm/s.

Os piezômetros instalados a montante e a jusante do cut-off, 
em sua elevação média, permitiram calcular a eficiência desse 

 FIGURA 1 - Planta de locação dos instrumentos na O.E. da barragem de Água Vermelha.

 FIGURA 2 - Seções transversais instrumentadas na região do cut-off.

dispositivo de vedação ao final do enchimento. Em março de 
1979 essa eficiência atingiu 82%, como provável contribuição da 
parede de concreto a montante da camada de lava aglomerática.

Tendo por base a experiência adquirida na instrumentação 
da ombreira esquerda da barragem de Água Vermelha [4] e [5], 
julga-se que teria sido possível antecipar com boa antecedência 
os problemas que conduziram à ruptura da barragem de Teton, 
se essa tivesse sido bem instrumentada.
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O plano de instrumentação concebido para a ombreira 
direita da barragem de Teton, na região em que foi executada 
uma profunda trincheira de vedação, incluiria a instalação de 
piezômetros, medidores de recalque, inclinômetros, marcos 
de deslocamento superficial e medidores de vazão, conforme 
proposto pelos Consultores que analisaram as causas do 
acidente. Propõe-se aqui uma pequena alteração em relação ao 
mesmo, que seria a substituição dos inclinômetros por células 
de pressão total instaladas junto à base do cut-off. Essas seriam 
de relevante importância para a indicação do alívio de tensões 
resultantes do processo de arqueamento entre o solo do cut-off e 
a rocha de fundação.

Na Figura 3 apresenta-se o arranjo geral da instrumentação 
proposta para a ombreira direita da barragem de Teton, onde em 
função do profundo cut-off aí executado, seriam instrumentadas 
pelo menos duas seções transversais. Merece destaque, nesse 
arranjo da instrumentação, o fato de ser possível a instalação de 
piezômetros standpipe a montante do cut-off, conforme mostrado 
na Figura 3, desde que a tubulação não suba verticalmente, mas 
sim incorporando um trecho subhorizontal, com declividade 
apropriada para se evitar bolhas de ar. Destaca-se que esquema 
semelhante a este foi empregado na ombreira esquerda da 
barragem de Água Vermelha, com resultados plenamente 
satisfatórios.

 

Como principais justificativas para esse plano de 
instrumentação ressaltam-se os seguintes objetivos:

- Os piezômetros PZ-1 e PZ-3, instalado no mesmo nível da 
base do cut-off, permitiriam detectar prontamente um eventual 
piping, caso esse processo se iniciasse na interface aterro-rocha 
junto à base do cut-off;

- Os piezômetros PZ-2 e PZ-4, instalados a meia altura do 
cut-off, permitiriam detectar um eventual processo de piping 
através do aterro do cut-off, caso o mesmo tivesse sido resultante 
de fraturamento hidráulico no interior do cut-off, causado pelo 
processo de arqueamento do solo;

- As células de recalque CR-1 a CR-8, instaladas no interior do 
aterro, acima do cut-off, em duas elevações distintas, ajudariam 
a avaliar melhor os efeitos do arqueamento provocado pelo 
cut-off, ajudando, desse modo, a calibrar melhor os modelos 
matemáticos de análise;

- Os marcos superficiais funcionariam como coadjuvantes na 
avaliação dos recalques da barragem e de sua fundação;

- Medidores de vazão seriam instalados junto ao pé de jusante 
da barragem, conforme recomendação dos consultores.

As informações transmitidas pelos instrumentos assim 
instalados durante o processo construtivo, ou mesmo antes, no 
caso dos piezômetros de fundação, ajudariam a antecipar em 
vários dias, se não semanas, o processo de erosão interna que 

 FIGURA 3 - Arranjo da instrumentação proposto para O.D. da barragem de Teton.
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 FIGURA 5- Variação dos níveis piezométricos na Seção Est. 181+10

teve inicio na região do cut-off. Através dessa metodologia de 
locação dos piezômetros no mesmo nível, a montante e a jusante 
do cut-off, é possível a pronta detecção de sua eventual perda de 
eficiência, conforme exemplo apresentado a seguir.

Na Barragem de Terra da Margem Esquerda de Água Vermelha, 
além da região do cut-off, foram instalados ainda piezômetros 
em um contato entre derrames basálticos mais permeável, 
conforme mostrado na Figura 4, permitindo detectar uma 
perda de eficiência da cortina de injeção de cimento logo após 
o enchimento do reservatório. Por razão ainda não explicada 
o piezômetro PZ-40, a montante dessa cortina, começou a 
apresentar uma acentuada queda se subpressão após março/1979 
(Figura 5), logo após o reservatório atingir sua elevação máxima. 
Simultaneamente o PZ-41, logo a jusante, passou a indicar 
certa elevação das subpressões, vindo a revelar certa perda de 
eficiência da cortina de injeção executada no eixo da barragem.

De modo similar a esse exemplo, a queda de subpressões 
nos piezômetros PZ-1 ou PZ-3, proposto para a barragem de 
Teton (Figura 3), associados à elevação das subpressões nos 
respectivos PZ-2 ou PZ-4, teriam indicado prontamente o 
início de um processo de erosão interna na barragem de Teton, 
ainda durante a fase de enchimento do reservatório. Julga-se 
que, em função da alta suscetibilidade ao piping dos solos de 
origem eólica, empregados na construção dessa barragem, a 
evolução do processo teria sido relativamente rápida, o que se 

 FIGURA 4 - Locação dos piezômetros na Est. 181+10 e níveis em Out/1979

refletiria provavelmente na rápida reposta dos piezômetros de 
fundação. 

Associado à indicação dos piezômetros de fundação tem-se 
ainda as informações transmitidas pelas células de recalque, 
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células de pressão total, medidores de vazão, etc. as quais 
ajudariam a diagnosticar de modo mais rápido e racional os 
problemas de erosão interna que ameaçavam perigosamente a 
segurança da barragem de Teton.

O estabelecimento de valores de controle para os instrumentos 
de auscultação da barragem, estabelecidos na fase de projeto, 
teriam sido de grande utilidade para o estabelecimento de um 
alerta antecipado, assim como para o diagnóstico mais preciso 
dos problemas que ameaçavam a barragem.
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O Board de Consultores que analisou as causas da ruptura 
da barragem de Teton apresentou uma série de conclusões, 
destacando-se as principais a seguir:

- Os siltes argilosos de origem eólica, utilizados no núcleo e 
no reaterro da trincheira de vedação, eram altamente erodíveis. 
Os consultores consideraram que a utilização desse material 
adjacente á rocha, intensamente fraturada da ombreira, foi o 
maior fator que contribuiu para o acidente;

- A geometria da trincheira de vedação, com seus taludes 
laterais íngremes, influenciou a formação de arqueamento 
transversal, reduzindo as tensões nas proximidades da base 
da trincheira e favorecendo o desenvolvimento de fissuras, as 
quais poderiam ter abertos canais através do material erodível 
do aterro;

- A barragem e sua fundação não foram devidamente 
instrumentadas de modo a fornecer ao “Project Construction 
Engineering” e sua equipe as informações necessárias relativas 
às alterações sofridas pelo aterro e ombreiras durante o 
enchimento.

Julga-se incompreensível e lamentável a constatação de 
que uma barragem desse porte, com 92 m de altura máxima, 
não estar com todos os instrumentos previstos em projeto 
devidamente instalados antes da liberação do enchimento do 
reservatório, assim como todos os procedimentos e checklists 
para o registro das inspeções de campo, previamente emitidos. 

Tendo por base a experiência adquirida na instrumentação 
da ombreira esquerda da barragem de Água Vermelha, julga-
se que teria sido possível antecipar com boa antecedência os 
eventos que conduziram à ruptura da barragem de Teton. 
O arranjo geral aqui proposto para a instrumentação da 
barragem de Teton, na região do cut-off da ombreira direita 
(Fig. 3), teve por base a experiência adquirida com problemas 
semelhantes que ocorriam na barragem de Água Vermelha, 
permitindo avaliar que teria sido possível antecipar e melhor 
diagnosticar os problemas de erosão interna que estavam 
em desenvolvimento na fundação de Teton, e que acabaram 
implicando em sua ruptura.

Provavelmente, mesmo que a instrumentação aqui proposta 
tivesse sido instalada, talvez não houvesse tempo para se evitar 
a ruptura da barragem de Teton, pela evolução muito rápida do 
piping, ou caso o tempo demandado entre a análise dos dados 
da instrumentação e a tomada das decisões subsequentes 
não tivesse sido suficientemente ágil. Entretanto, a decisão 

PRINCIPAIS CONCLUSÕES

antecipada do processo de piping pela instrumentação já 
teria deixado de prontidão as equipes de projeto e aquela que 
cuidava das observações de campo, permitindo estabelecer 
um plano de alerta e de evacuação a jusante, os quais 
provavelmente teriam evitado a morte de pessoas e atenuado 
de modo expressivo os danos materiais a jusante.

Barragem de terra, Ruptura, Instrumentação, Segurança de 
barragem
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O Canal da Piracema (10,3 km de extensão e desnível de 120 m) é 
um grande sistema de transposição de peixes do tipo seminatural 
na América do sul, localizado na barragem de Itaipu (rio Paraná). 
Um segmento do sistema com 470 m de comprimento também é 
utilizado para canoagem e rafting fora dos períodos de migração 
reprodutiva. O possível conflito temporal entre canoagem e 
migração de peixes foi estudado, assim como alguns aspectos da 
funcionalidade do sistema, empregando técnicas de telemetria. 
Os problemas encontrados sugerem alterações para incrementar 
a funcionalidade do sistema, reduzindo as restrições temporais 
e espaciais, tanto para os movimentos dos peixes como para o 
uso desportivo. Porém, o incremento excessivo da migração para 
montante pode favorecer a subida de espécies indesejáveis ainda 
restritas ao segmento da bacia a jusante de Itaipu.

The Canal da Piracema (10.3 km long and 120 m elevation gain) is 
a large-scale partially nature-like fish passage in South America, 
located at Itaipu dam (Paraná River). Part of the system, a 470 
m long technical section is also used for canoeing and rafting 
outside of the fishes’ reproductive migration period. The possible 
temporal conflict between the canoeing and the movements of 
fishes was studied, as well as some aspects of the fish passage 
functionality employing technics of PIT telemetry. The problems 
found suggest changes to improve the functionality of the system 
by reducing the temporal and spatial restrictions both to fish 
movements and to sports use. However, too much improve on 
the upstream migration can favor ascent of undesirable species 
hitherto restricted to portions of the basin downstream of Itaipu.
Downstream passage should be further evaluated. 

RESUMO ABSTRACT



31REVISTA BRASILEIRA DE BARRAGENS

Sistemas de transposição de peixes são bastante comuns 
no Hemisfério Norte onde existem milhares dessas 
estruturas concebidas para viabilizar o ciclo de vida 

de espécies com amplo home range. Também são relativamente 
abundantes os estudos sobre a funcionalidade das chamadas 
passagens para peixes, bem como sobre a biologia das espécies 
que as utilizam. Estima-se que em todo o mundo existem mais 
de 12.000 passagens para peixes (Martins, 2000).

No Brasil, são conhecidos cerca de 50 mecanismos construídos 
para possibilitar a transposição de peixes por barragens, havendo 
ainda muitas dúvidas quanto à funcionalidade dos mesmos 
(Agostinho et al., 2002 e 2007, Pelicice & Agostinho, 2008, 
Pompeu et al., 2012). A diversidade biológica consideravelmente 
maior na região neotropical também dificulta o conhecimento 
mais amplo do comportamento das espécies, particularmente 
daquelas consideradas migratórias de longa distância.

Estudos desenvolvidos pelo Setor Elétrico, notadamente pela 
ITAIPU Binacional em parceria com a Entidade Binacional 
Yacyreta, CESP e universidades, acerca de migração e transposição 
de peixes no rio Paraná, vêm proporcionando um significativo 
incremento do conhecimento sobre o comportamento 
migratório de espécies Neotropicais, materializado em dezenas 
de comunicados científicos, artigos, dissertações e teses, (Dias 
et al., 2013).

O Canal da Piracema é o maior sistema de transposição de 
peixes do mundo e sua construção foi oportunizada por interesses 
convergente do Governo do Estado do Paraná e da ITAIPU 
Binacional, com propósitos desportivos e de transposição de 
peixes. A implantação desse sistema foi motivada pela existência 
de uma extensa área de reprodução de espécies migratórias 
a montante do reservatório de Itaipu, bem como por estudos 
prévios realizados num modelo experimental de escada de 
peixes (Fernandez et al., 2007) e no rio Bela Vista (Canzi et al., 
1998), que é o principal componente do sistema.

Recentemente, algumas estruturas com múltiplas funções têm 
sido construídas para servir a atividades recreativas (canoagem) 
e migração de peixes. No entanto, a maioria das informações a 
respeito desses mecanismos se encontra em relatórios técnicos 
e não estão publicadas, sendo acessíveis por sistemas de busca 
na internet. Geralmente os projetos enfatizam as características 
hidráulicas relacionadas à atividade recreativa (Goodman & 
Parr, 1994), deixando em segundo plano as necessidades da 
ictiofauna. As passagens de peixes do tipo seminaturais também 
podem ser consideradas de múltiplo propósito, uma vez que 
funcionam como criadouros e habitat de inverno para algumas 
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espécies, além de restabelecer a conectividade longitudinal para 
as espécies alvo. Os efeitos de navegação sobre a ictiofauna de 
água doce também são descritos na literatura (ver as revisões 
de Liddle e Scorgie, 1980; Wolter e Arlingus, 2003), porém 
nenhum estudo foi realizado na região Neotropical, dificultando 
a identificação de possíveis interferências do uso de passagens 
para peixes em consonância com atividades náuticas.

O Canal da Piracema começou a operar em dezembro de 2002, 
mas desde 2006, um de seus componentes, o Canal de águas 
bravas (aqui chamado CAAB), é usado para a prática de esportes 
aquáticos (principalmente canoagem), havendo a preocupação 
quanto ao possível conflito de uso, principalmente durante o 
período de migração reprodutiva dos peixes, conhecido por 
piracema.

Este artigo tem por objetivo apresentar alguns aspectos da 
funcionalidade do Canal da Piracema e avaliar tendências da 
possível influência exercida pela atividade desportiva praticada 
em determinado trecho do sistema em relação ao comportamento 
das espécies migratórias de peixes, empregando tecnologia RFID 
(identificação por rádio frequência) e marcas passivas do tipo 
PIT-tag (Passive Integrated Transponder).

O Canal da Piracema está localizado na usina hidrelétrica 
de Itaipu, na margem esquerda do rio Paraná, Brasil. Suas 
características construtivas são descritas em Fiorini et al. (2006) e 
Makrakis et al. (2007a; 2011). O sistema tem 10,3 km de extensão 
e desnível médio de 120 m, sendo considerado um canal do tipo 
seminatural (um dos raros sistemas deste tipo de passagem para 
peixes conhecido na América do Sul). A principal característica 
que diferencia o Canal da Piracema dos demais mecanismos 
conhecidos na região Neotropical é o aproveitamento de dois 
cursos d’água naturais (rio Bela Vista e córrego Brasília), que 
juntos representam 65% do comprimento total do sistema. A 
porção restante é constituída por um conjunto de estruturas 
como escadas, canais e lagos (Fig. 1).

Fora do período de piracema (de março a outubro), mediante 
condicionantes definidas pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Renováveis – IBAMA, e seguindo um 
cronograma previamente estabelecido, o Canal da Piracema 
pode proporcionar competições esportivas locais, regionais, 
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nacionais e internacionais, ao mesmo tempo em que cumpre a 
sua função principal de viabilizar uma rota de migração para os 
peixes no rio Paraná.

No trecho do sistema destinado ao uso desportivo, dois canais 
artificiais foram construídos, denominados Canal de águas 
bravas – CAAB (utilizado para treinamento e competições 
nas diversas modalidades de canoagem e rafting) e o Canal de 
iniciação - CAIN (originalmente projetado para iniciantes e 
depois convertido exclusivamente para a migração de peixes). 
Cada um destes canais começa em extremidades opostas da 
barragem que forma o Lago Principal - LAPR (maior área de 
descanso para os peixes no sistema) convergindo a jusante 
para o lago inferior - LAIN, perfazendo um desnível de 7,2 m. 
Este conjunto de componentes representa a parte do sistema 

considerada para uso alternativo, onde as atividades recreativas 
são desenvolvidas (Fig.1).

O Canal de águas bravas, também chamado Canal Itaipu, 
possui 470 m de comprimento, com inclinação média de 1,53% 
e profundidade variável em torno de 0,8 m quando operado 
com vazões de 8 a 11 m3/s, normalmente praticadas para fins 
desportivos. Para criar o regime turbulento característico das 
águas bravas, obstáculos representados por rochas naturais 
foram dispostos ao longo deste canal, oferecendo trechos de 
maior ou menor velocidade, simulando as corredeiras em um 
rio. O Canal de Iniciação possui 521 m de comprimento e 
inclinação média de 1,5%, sendo basicamente uma escada de 
peixes com dimensões homogêneas e obstáculos padronizados 
moldados em concreto armado.

FIGURA 1 - O Canal 
da Piracema e seus 

principais componentes: 
CABV = Canal de 

deságue no rio Bela 
Vista, LAIN = Lago 

inferior; CAIN = Canal de 
iniciação; CAAB = Canal 
de águas bravas; LAPR 

= Lago principal; DIRE = 
Dique de regulagem.
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Telemetria

RESULTADOS

A tecnologia utilizada neste estudo é o sistema de identificação 
por rádio frequência denominado TIRIS S2000 (Castro-Santos 
et al., 1996; Zydlewski et al., 2001; Haro, 2002), que utiliza ondas 
eletromagnéticas para acessar dados armazenados em etiquetas 
conhecidas por PIT-tag (Passive Integrated Transponder). Esse 
método de telemetria foi usado para monitorar o movimento 
de espécies migratórias em três seções do Canal da Piracema 
(CAAB, CAIN e DIRE). Nesses locais foram instaladas antenas 
acopladas aos leitores, que detectam a passagem de peixes 
marcados com PIT-tags. O Dique de regulagem (DIRE) está 
localizado na tomada d’água do Canal 
da Piracema, extremidade superior do 
sistema conectada ao reservatório de 
Itaipu, a uma distância aproximada de 3 
km do CAIN e CAAB.

Durante a piracema 2011-2012 o uso 
desportivo do Canal foi autorizado pelo 
IBAMA, em caráter excepcional, a fim 
de possibilitar a melhor avaliação do 
possível efeito dessa atividade antrópica 
no comportamento migratório dos 
peixes. Nesse período foram marcados 
186 indivíduos de quatro espécies 

Dos peixes marcados, 52 indivíduos (33,8%) foram 
registrados por antenas instaladas no Dique de Regulagem 
- DIRE (tomada de água do Canal da Piracema). Alguns 
peixes foram registrados várias vezes, mas os resultados aqui 
apresentados levam em conta apenas o primeiro registro de 
cada indivíduo. Desse montante, 35 peixes (67,3%) também 
foram registrados pela antena do Canal de Iniciação - CAIN, 
indicando que esse canal foi usado como rota de ascensão 
para estes peixes, enquanto os outros 17 (32,7%) passaram 
pelo Canal de Águas Bravas - CAAB (Fig. 2).

O fato de aproximadamente 2/3 dos indivíduos terem 
escolhido o CAIN como rota de ascensão corrobora 
evidências anteriores, que sugerem o uso desse canal 
como alternativa ao Canal de Águas Bravas quando este 
último está sendo utilizado para atividades desportivas, 
compensando assim a possível interferência da canoagem 
(Fontes Jr., 2011).

migratórias representativas do rio Paraná. Os peixes foram 
divididos em dois grupos de acordo com o local de captura e 
soltura, ou seja, 154 no rio Bela Vista - RIBE (a jusante do canal 
de deságue no rio Bela Vista – CABV, considerado o gargalo 
do sistema de acordo com Fontes Jr. et al., 2012) e 32 no Lago 
Inferior - LAIN (a montante do CABV), conforme distribuição 
apresentada na Tabela 1.

Os indivíduos que se movimentaram para montante foram 
registrados pelas estações de monitoramento instaladas no 
CAIN, CAAB e DIRE.

FIGURA 2 - Número de indivíduos que utilizaram o Canal de Iniciação (CAIN) 
ou o Canal de Águas Bravas (CAAB) como rota de ascensão.
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Os registros obtidos para as duas 
espécies mais abundantes (P. lineatus e 
L. elongatus) em ambos os canais (CAIN 
e CAAB) indicam que os movimentos 
ocorreram pre-dominantemente entre 
18 e 08h, ou seja, no período em que o 
sistema não estava sendo utilizado para a 
prática desportiva (Fig. 3). Apenas 8% dos 
indivíduos de P. lineatus e nenhum de L. 
elogatus passaram por esses locais durante 
o horário de uso desportivo (08-18h).

Já para S. brasiliensis o comportamento 
observado foi diverso, pois todos os 
indivíduos usaram o CAAB como rota 
de ascensão e não foi possível diferenciar 
preferência por movimento em período 
diurno ou noturno, porém o baixo número amostral (n = 6) não 
permite inferências para essa espécie. 

O número de indivíduos marcados e detectados no Dique de 
Regulagem por espécie é apresentado na Tabela 2. Assume-se que 
esses registros correspondem aos peixes que foram capazes de subir 
todo o sistema e chegar ao reservatório de Itaipu. Os percentuais de 
passagem obtidos para os peixes marcados no rio Bela Vista e no 
Lago inferior (20,8 e 62,5%, respectivamente), são bastante parecidos 
com os resultados do trabalho realizado durante a piracema de 2009-
2010, que apresentou percentuais de 18,0 e 60,8%, respectivamente, 
para os grupos de indivíduos marcados a jusante e a montante 
do Canal de Deságue no rio Bela Vista – CABV e identificou esse 
segmento como o principal gargalo do sistema, responsável pelo 
atraso na migração ascendente (Fontes Jr. et al., 2012). No entanto, 
naquele período ainda não havia antenas no CAIN e CAAB para 
avaliar a rota de ascensão. 

A semelhança observada entre os resultados de ambos os 
períodos de estudo, considerando que o primeiro foi realizado 
sem a ocorrência de atividades desportivas no sistema (piracema 
2009-2010) e o segundo mediante condições excepcionais de uso 
desportivo autorizado pelo órgão ambiental (piracema 2011-2012), 
sugere que a prática de canoagem não interferiu na migração 
ascendente das espécies estudadas.

Os estudos realizados desde 2004 permitiram o registro de 
170 espécies de peixes no Canal da Piracema, formando uma 
assembleia de composição semelhante a ambientes naturais, o que 
demonstra a eficiência da colonização do sistema pelas espécies 

nativas e sua importância cada 
vez mais clara enquanto habitat, 
diferenciando-o da maioria dos 
sistemas de transposição na 
região Neotropical.

O segmento do sistema onde os 
peixes estão sujeitos ao possível 
efeito das atividades desportivas 
compreende o Lago inferior, o 
Canal de águas bravas e o Lago 
principal. Estudos anteriores 
demonstraram um possível efeito 
inibitório da prática de canoagem 
sobre a abundância de peixes no 
Canal de águas bravas, porém esse 

CONCLUSÕES
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efeito foi fortemente associado com a metodologia de amostragem 
(Fontes Jr., 2011). Naquelas condições, observou-se a tendência de 
utilização do Canal de iniciação pelos peixes, como alternativa ao 
CAAB, sugerindo que o uso do sistema para canoagem pode não 
afetar sua funcionalidade para a migração de peixes.

Os dois componentes do Canal da Piracema avaliados neste 
estudo (CAAB e CAIN) representam partes relativamente curtas 
e ambientes muito pouco estruturados, aparentemente utilizados 
apenas como um corredor de passagem pelas diversas espécies 
migratórias em trânsito pelo sistema. O possível efeito da atividade 
desportiva parece ser compensado pela passagem durante o período 
em que o sistema não está sendo utilizado para esse fim. 

O Canal da Piracema se apresenta como estrutura viável para 
a transposição de peixes neotropicais, com finalidade múltipla. O 
sistema tem se demonstrado funcional, em sua maior parte, com 
ressalva apenas ao componente denominado Canal de deságue no 
rio Bela Vista, com 200 m de comprimento, que se impõe como 
maior obstáculo aos peixes em migração ascendente (Fontes Jr. et 
al., 2012). Alterações nesse trecho, visando facilitar a subida dos 
peixes e torná-lo menos seletivo, principalmente atenuando o fluxo 
turbulento, poderão incrementar significativamente a eficiência 
do sistema, contribuindo para melhorar sua funcionalidade. 
Modificações no traçado e regime hidráulico do Canal de iniciação, 
também poderão contribuir para melhorar a eficiência do sistema, 
fazendo do CAIN a rota preferencial para os peixes em relação ao 
CAAB. Essas adequações poderão atenuar as restrições espaciais e 
temporais, tanto para os movimentos dos peixes, quanto para o uso 
desportivo.

Em termos de conservação da ictiofauna, pode-se considerar 
como principal vantagem do Canal da Piracema a elevada 
diversidade encontrada no sistema, incluindo praticamente todas 
as espécies consideradas migratórias de longa distância para o 
rio Paraná, tornando-o uma rota altamente viável de dispersão 
e viabilizando sua função principal de promover o fluxo gênico 
ao longo do corredor de biodiversidade do rio Paraná. Como 
desvantagem, existe o risco de transposição de algumas espécies 
ainda restritas ao trecho da bacia a jusante de Itaipu (introdução 
de novas espécies a montante), fato que deve ter prioridade nas 
avaliações. A possibilidade de movimentos descendentes também 
deve ser avaliada, podendo ocorrer pelas estruturas da barragem 
(Pompeu et al., 2004; Makrakis et al., 2007b) ou, no caso do Canal 
da Piracema, pelo próprio sistema de transposição, pois observou-
se que alguns exemplares adultos de espécies migratórias marcadas 
com PIT-tag na escada de peixes da UHE Engenheiro Sérgio Motta 
(Porto Primavera), localizada 400 km a montante de ITAIPU, foram 
registrados pelo sistema RFID no Canal da Piracema.
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As barragens, devido ao risco que representam, necessitam de 
procedimentos de controlo de segurança, em que se incluem, por 
exemplo, os planos de observação. Os modelos que possibilitam 
compreender o comportamento da barragem e prever a sua resposta 
perante cenários de rotura também são de grande valia. Os modelos 
numéricos, com base no Método dos Elementos Discretos (MED), 
possibilitam representar explicitamente as descontinuidades, 
existentes nas barragens e fundações, que podem controlar o 
comportamento estrutural. Neste trabalho é apresentado um 
modelo, com base no MED, criado especificamente para a análise 
de barragens gravidade em betão e alvenaria. São apresentados 
exemplos relativos a análises estáticas, dinâmicas e hidromecânicas, 
que permitem demonstrar as capacidades da aplicação desenvolvida.

The dams, due to their inherent risk, require safety control 
procedures as, for example, monitoring plans. The use of 
models that allow understanding the behavior of the dam 
and predicting their response against failure scenarios is 
also of great value. Numerical models, based on the Discrete 
Element Method (DEM), allow explicit representation of 
discontinuities, existing in dams and foundations, which may 
control the structural behavior. In this work, a model based 
on DEM, created specifically for the analysis of concrete and 
masonry gravity dams, is presented. Examples are given for 
the static, dynamic and hydromechanical analyses, which 
allow a full demonstration of the capabilities of the developed 
application.

RESUMO ABSTRACT
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As barragens são estruturas que, em caso de acidente, 
podem afetar vidas humanas, bens materiais e 
ambientais. Por este motivo, entre outras medidas 

de controlo de segurança, as barragens estão sujeitas a um 
cuidadoso plano de observação, cuja complexidade depende 
das características da estrutura em análise. Em alguns casos, 
torna-se essencial recorrer a modelos numéricos que permitam 
interpretar o comportamento observado e prever a resposta 
da estrutura perante cenários de rotura, como, por exemplo, 
eventos sísmicos e cheias. As barragens gravidade totalizam a 
grande maioria das barragens de betão e alvenaria existentes e 
em exploração. Muitas destas barragens foram construídas há 50 
anos ou mais [1], algumas delas com valor histórico relevante 
[2], e apresentam sintomas de envelhecimento, tanto no corpo 
da barragem como no maciço de fundação. Para além disto, os 
regulamentos de segurança são atualizados com regularidade, 
fruto do desenvolvimento científico e tecnológico e da experiência 
acumulada. Torna-se então necessário rever periodicamente as 
condições de segurança das barragens existentes segundo estas 
novas exigências, que, não raras vezes, justificam obras a nível 
estrutural e hidráulico [3]. Estas atividades devem ser apoiadas, 
tanto quanto possível, por ferramentas numéricas apropriadas, 
garantindo o nível de segurança exigido.

São vários os métodos numéricos disponíveis para a análise 
de barragens. Normalmente a análise plana é suficiente para 
o estudo da segurança de barragens gravidade. As barragens 
gravidade localizadas em vales estreitos são um exemplo de um 
caso particular que pode exigir o desenvolvimento de modelos 
tridimensionais [4]. Entre os métodos simplificados, o método 
do equilíbrio limite [5] será o mais utilizado. Trata-se de um 
método que requer recursos reduzidos e geralmente produz 
resultados conservadores, pelo que se enquadra no âmbito 
de uma análise preliminar. As abordagens que têm por base o 
Método dos Elementos Finitos (MEF) permitem a determinação 
do estado de tensão que se desenvolve no corpo da barragem 
e no maciço de fundação. Através de elementos de junta ou 
modelos constitutivos sofisticados, é possível devolver estudos 
não lineares à rotura. O Método dos Elementos Discretos (MED) 
foi desenvolvido como uma alternativa ao MEF, sendo capaz 
de representar meios descontínuos em estudos fortemente não 
lineares. A sua utilização na análise da segurança de barragens 
tem sido bastante abrangente, e verifica-se tanto em análises 
estáticas e dinâmicas, como em análises hidromecânicas. A 
seguir é feita uma breve apresentação de uma aplicação numérica, 
desenvolvida com base no Método dos Elementos Discretos 

INTRODUÇÃO

UM MODELO DE ELEMENTOS 
DISCRETOS PARA O ESTUDO 
DE BARRAGENS GRAVIDADE

Blocos, macroblocos, contactos 
e forças de contacto

(MED), para a análise plana de barragens gravidade em betão 
e alvenaria [6]. Também são apresentados alguns exemplos 
de aplicação em Portugal, como a análise ao deslizamento da 
barragem de Guilhofrei, a simulação do processo de fendilhação 
da barragem de Bhandardara (única excepção, na Índia), a 
análise sísmica da barragem da Lagoa Comprida e a análise 
hidromecânica da barragem da Póvoa.

O modelo desenvolvido [7] permite a utilização de blocos 
triangulares e quadriláteros, podendo estes blocos ser rígidos 
ou deformáveis. Caso os blocos sejam deformáveis, cada bloco 
corresponde a um elemento finito. No mesmo modelo, podem 
existir blocos rígidos e blocos deformáveis. Os blocos rígidos 
permitem uma melhor performance computacional e podem 
ser utilizados nos casos em que o estudo das tensões não é 
um requisito, ou quando a deformabilidade do modelo não 
tem influência no mecanismo de rotura em análise, ou ainda 
quando o material é demasiadamente rígido, caso em que pode 
ser equiparado a um bloco rígido. Os blocos podem se associar 
na forma de macroblocos, cujo comportamento é semelhante 
a uma malha de elementos finitos, ou podem constituir meios 
descontínuos, caso em que os blocos se relacionam através de 
contactos numéricos. O modelo ainda pode ser misto, onde, por 
exemplo, vários macroblocos podem se relacionar através de 
contactos. Nesta aplicação são criados contactos do tipo face-face, 
cuja implementação numérica se faz através de dois subcontactos. 
Durante a análise, os contactos podem sofrer atualização, 
degeneração e eliminação, e podem ser criados novos contactos. 
No caso da atualização, as tensões instaladas são mantidas. O 
caso de degeneração ocorre quando um dos subcontactos deixa 
de cumprir os requisitos geométricos e o contacto passa então a 
se comportar como um contacto do tipo vértice-face. A Figura 
1 representa os principais aspetos da modelação a partir do 
MED, como a representação de descontinuidades através de 
um conjunto de macroblocos, o estabelecimento de contactos 
numéricos entre blocos deformáveis e, por fim, a determinação 
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das forças de contacto por meio de diagramas trapezoidais e 
retangulares, conforme descrito no parágrafo seguinte.

As forças de contacto são estabelecidas através do movimento 
relativo dos blocos, que é verificado ao nível do subcontacto e é 
caracterizado por um deslocamento normal e um deslocamento 
tangencial. Estes deslocamentos, em conjunto com a rigidez 
normal e a rigidez tangencial, dão origem às tensões. O contacto 
do tipo face-face permite que a integração das tensões seja feita 

 FIGURA 1 - Aspetos da modelação através do MED

Aspetos relacionados com a solução numérica

A extensão do modelo para a análise 
dinâmica

através de um modelo trapezoidal, cuja distribuição das forças é 
estaticamente compatível com o respetivo diagrama de tensões. 
Isto não ocorre em relação aos contactos do tipo pontual, que 
normalmente são utilizados nos modelos de elementos discretos, 
e apresentam diagrama de tensões retangulares. Também há 
diferenças quando à aplicação do modelo constitutivo. Por 
exemplo, no caso da rotura por tração, no modelo pontual, toda 
a área do diagrama é eliminada e não há forças de contacto no 
subcontacto em análise. No modelo trapezoidal, só a área de 
contacto que não verifica o modelo constitutivo é eliminada e 
o restante diagrama é distribuído pelos dois subcontactos que 
formam o contacto.

A equação de movimento é integrada passo-a-passo com 
recurso ao método das diferenças centrais. A força total inclui 
as forças externas, as forças internas, as forças de contacto, 
as forças mássicas e as forças dos elementos estruturais. As 

A análise dinâmica é feita segundo o mesmo esquema de 
cálculo utilizado na análise estática. Porém, difere em alguns 
aspetos: (i) a ação hidrodinâmica da albufeira é modelada através 
da solução de Westergaard; (ii) já não há lugar à utilização da 
relaxação dinâmica, como na análise estática, e é aplicado o 
amortecimento de Rayleigh; (iii) as fronteiras estáticas devem ser 
eliminadas, e as novas condições fronteira dependem do método 
de aplicação da ação sísmica. Se a fundação for rígida, a ação 
sísmica é aplicada através de uma história de velocidades. Se a 
fundação for deformável, é necessário aplicar uma história de 
tensões aos graus de liberdade da base da fundação em conjunto 
com uma fronteira viscosa. Isto pode ser feito diretamente a 

forças referentes aos elementos estruturais, nomeadamente das 
ancoragens passivas, são resultado dos deslocamentos relativos 
que se verificam nos blocos, entre os quais as ancoragens 
encontram-se instaladas, a partir de um modelo constitutivo 
apropriado [8]. As forças internas, ou de restituição elástica, 
são proporcionais ao estado de tensão do elemento, pelo que 
só existem em blocos deformáveis. Nos blocos deformáveis, 
cada vértice possui dois graus de liberdade. Os blocos rígidos 

apresentam 3 graus de liberdade, 
relativos à translação (vertical e 
horizontal) e à rotação em torno 
do centro de massa. Este método é 
condicionado numericamente pelo 
passo de cálculo, que é função da 
rigidez do grau de liberdade e da 
respetiva massa. A análise estática 
é obtida através de um processo de 
relaxação dinâmica onde, em cada 
passo, é aplicado o amortecimento 
crítico. O amortecimento crítico 
é atualizado passo-a-passo com 
base no comportamento dinâmico 
dominante da estrutura, avaliado 
através da determinação da rigidez 
tangente e do cociente de Rayleigh. 
Nestes casos, a fase transiente 
pode ser desprezada, pois apenas 
importam as condições finais de 

equilíbrio do modelo. Assim sendo, é possível escalar a massa de 
todos os graus de liberdade e otimizar a convergência numérica. 
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O cálculo hidromecânico com fluido 
de Newton e de Bingham

Análise ao deslizamento da 
barragem de Guilhofrei

EXEMPLOS DE APLICAÇÃO

partir do coeficiente de amortecimento proporcional à massa ou 
através de forças de amortecimento. Caso se pretenda aplicar as 
componentes do sismo simultaneamente na direção tangencial e 
longitudinal, é necessário recorrer à fronteira do tipo “free-field”. 
O “free-field” corresponde a um modelo, que corre em paralelo 
com o modelo principal, constituído por duas colunas ao longo 
das fronteiras laterais, na base das quais é aplicada a mesma a 
ação sísmica que no modelo principal. Como não ocorrem 
fenómenos de reflexão no “free-field”, as velocidades que se 
verificam ao longo das colunas, em cada instante, servem de 
referência para a correção das velocidades dos graus de liberdade 
do modelo principal. As forças transmitidas pelo “free-field” 
correspondem a esta correção e ao estado de tensão equivalente 
ao meio infinito na direcção horizontal.

Em relação ao modelo hidromecânico, a malha de escoamento 
é constituída por nós hidráulicos e por canais de escoamento. Os 
canais de escoamento correspondem aos contactos do tipo face-
face, pelo que existe uma sobreposição entre o modelo hidráulico 
e o modelo mecânico, que são tratados de forma integrada. Os 
nós hidráulicos correspondem ao conjunto de subcontactos 
que são convergentes em determinado ponto. Os caudais são 
calculados nos canais de escoamento através da lei cúbica do 
escoamento, com base no gradiente hidráulico que se estabelece 
entre os nós hidráulicos. As pressões são determinadas nos nós 
hidráulicos com base na soma dos caudais que entram e saem do 
domínio do nó hidráulico, em cada ciclo de cálculo. O modelo 
desenvolvido permite considerar o acoplamento hidromecânico. 
Este aspeto é importante para a determinação da subpressão 
existente no interior das descontinuidades, principalmente na 
base da fundação pois, nem sempre, a aplicação do diagrama 
triangular convencional de subpressão corresponde à solução 
mais conservadora. O acoplamento pode ser dividido no efeito 
hidráulico e no efeito mecânico. O efeito hidráulico é proveniente 
do diagrama de tensões, aplicado sobre as paredes do canal de 
escoamento, que se estabelece devido ao escoamento. O efeito 
mecânico ocorre em consequência do estado de tensão da 
barragem que altera a permeabilidade do canal de escoamento, 
de acordo com a abertura mecânica que se verifica ao nível dos 
subcontactos.

A análise da injeção de calda utiliza a mesma estrutura de 
dados que a análise hidromecânica. A diferença é que a calda 
apresenta coesão (fluido de Bingham) enquanto a coesão da água 

é nula (fluido de Newton). Assim, para a calda, o escoamento só 
ocorre quando a energia disponível é superior a um determinado 
gradiente mínimo, que é função da coesão do fluido. O caudal 
é então determinado, a partir da lei cúbica do escoamento, e é 
afetado por um fator que tem em conta a relação entre a abertura 
hidráulica e a coesão Foi desenvolvido um modelo que permite 
o estudo completo do processo de injeção de calda, que inclui a 
infiltração da água pela fenda, a injeção da calda e a consequente 
expulsão da água e a simulação do comportamento da 
barragem após o endurecimento da calda, pois onde havia uma 
descontinuidade, agora passa a haver uma ligação. A injeção de 
calda é utilizada com frequência na reparação de fendas e com o 
objetivo de reduzir a permeabilidade de maciços rochosos e de 
barragens de alvenaria.

As barragens gravidade e suas fundações caracterizam-
se por serem meios descontínuos. Este aspeto condiciona 
o comportamento estrutural da barragem e os principais 
mecanismos de rotura. Os mecanismos podem ser locais, 
relacionados com o estado de tensão da estrutura, ou podem 
ser mecanismos globais, que dizem respeito a estabilidade 
global, como o deslizamento e o derrubamento. As principais 
ações a considerar são o peso próprio da estrutura, a pressão 
hidrostática, tanto a montante como a jusante, a subpressão e 
o efeito de reforços estruturais e, para os cenários de rotura, o 
sismo, o efeito hidrodinâmico da albufeira e o caso de cheia. 

O primeiro exemplo de aplicação é o da barragem de 
Guilhofrei [9]. A barragem de Guilhofrei é uma barragem 
gravidade, em alvenaria, localizada no Minho, Portugal, 
com uma altura máxima de 39m, extensão de 190m, sendo 
composta por sete blocos (consolas) e seis juntas de contração. 
A barragem apresenta um plano de fundação descontínuo, 
formado por caixas de corte (“shear-key”). Foi feita a análise 
ao deslizamento da barragem de Guilhofrei pelo plano de 
fundação, para a combinação corrente de ações, ou seja, peso 
próprio, pressão hidrostática e subpressão, segundo 3 planos de 
rotura idealizados: (i) o plano de rotura 1 (PR1), que envolve 
apenas a barragem; (ii) o plano de rotura 2 (PR2), que envolve a 
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barragem e parte da fundação; (iii) e o plano de rotura 3 (PR3), 
semelhante ao plano de rotura 1, porém a rotura ocorre através 
da caixa de corte localizada junto ao pé de montante. A Figura 
2 apresenta os planos de rotura e os respetivos mecanismos de 
rotura. Nos dois primeiros casos é considerado apenas o ângulo 
de atrito (45º), enquanto no terceiro caso considera-se o ângulo 
de atrito e as parcelas de coesão e de resistência à tração (ambas 
iguais a 1MPa) relativa à caixa de corte a montante. Ao longo da 
análise as propriedades vão sendo reduzidas progressivamente, 
até o modelo entrar em rotura, a partir do qual já não possível 
obter um estado de equilíbrio. Os resultados obtidos indicam 
que o mecanismo mais condicionante é o mecanismo de 
deslizamento segundo o plano de rotura 1, que apresenta um 
fator de segurança de 2.0. O cenário de rotura por deslizamento 
segundo o plano de rotura 2, apresenta um fator de segurança 
igual a 2.1. Em relação à hipótese de deslizamento segundo o 
plano de rotura 3, o fator de segurança é igual 2.6. A comparação 
entre os resultados obtidos para os planos de rotura 1 e 3, 
permite concluir que a presença da caixa de corte a montante 
faz aumentar o fator de segurança em cerca de 30%.

Apresenta-se a seguir a simulação do processo de fendilhação 
da barragem de Bhandardara, localizada na Índia [10]. A 
barragem de Bhandardara é uma barragem gravidade em 
alvenaria, com uma altura máxima de cerca de 82m e extensão 
de 507m. A barragem sofreu um processo de fendilhação 
importante com a formação de uma fenda desde o paramento de 
montante até ao paramento de jusante. Foi feito um modelo para 
o estudo do processo de propagação da fenda através da criação 
de um ponto de fragilidade, junto ao paramento de montante. A 
subpressão foi sendo atualizada com base no comprimento da 
fenda. A Figura 3 representa a geometria da fissura determinada 
através de ensaios no local, bem como a fissura obtida com o 
modelo numérico. A obtenção da totalidade da fissura só seria 
possível através de um modelo tridimensional, pois o efeito de 
arco, devido à curvatura da barragem, é determinante na fase 
final da formação do mecanismo de rotura.

O próximo exemplo de aplicação corresponde ao caso da 
barragem da Lagoa Comprida [11]. É uma barragem gravidade 
em alvenaria, localizada na Serra da Estrela, Portugal, com uma 
altura máxima de 28m e uma extensão de 1200m. A barragem 
já sofreu diversas obras de alteamento e reparação, tendo a 
última ocorrida em 1967. Essas últimas obras consistiram na 
construção de uma cortina de betão, para revestimento do 
paramento de montante, que se estende desde o coroamento 
da barragem, onde apoia-se num novo maciço de betão, com 
uma secção de 2.0m por 3.0m, até ao maciço de fundação, 
dando origem a uma galeria de drenagem. Foi feita a análise ao 

 FIGURA 2 - Planos de rotura e mecanismos de rotura referentes ao estudo de deslizamento da barragem de Guilhofrei

FIGURA 3 - Estudo da 
fendilhação da barragem 
de Bhandardara

Análise do processo de fendilhação 
da barragem de Bhandardara (Índia)

Análise sísmica da barragem 
da Lagoa Comprida 

FS - Factor de 
segurança ao 
deslizamento
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 FIGURA 4 - História do deslizamento de um ponto do coroamento da barragem e história das tensões verticais junto ao pé de montante

Análise hidromecânica da barragem da Póvoa 

deslizamento permanente (Figura 4), para um sismo com uma 
aceleração de pico de 0.15g, em relação aos seguintes casos de 
fronteira: fundação rígida, fundação deformável e “free-field”. O 
maior deslizamento ocorre para a fundação rígida com cerca de 
11mm e o menor para o modelo que utiliza o “free-field” com 
cerca de 4mm. Em relação às tensões, ainda para o mesmo sismo 

A barragem da Póvoa é uma barragem gravidade, em 
alvenaria, localizada no Alentejo, Portugal, com uma altura 
máxima de cerca de 29m e extensão de 220m. A barragem tem 

e com fundação deformável, verifica-se que a zona junto ao pé de 
jusante encontra-se em compressão ao longo de toda a análise, 
enquanto, junto ao paramento de montante, a barragem perde o 
contacto com a fundação em diversos instantes, pois a junta não 
resiste à tração. Em ambos os casos, as tensões de compressão 
não ultrapassam o 1MPa.

vindo a apresentar um volume elevado de água infiltrada, o que 
justifica obras de reparação. O dono da obra desenvolveu um 
projeto de reabilitação que consiste na execução de uma cortina 
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de impermeabilização pelo corpo da barragem que se estende 
até a fundação, com o objetivo de diminuir a permeabilidade 
de 10-5 para 10-7m/s. Prevê-se também o reforço do sistema 
de drenagem, inclusive com a abertura de uma nova galeria 
de drenagem. Foi feita a avaliação deste projeto de reabilitação 
[12]. De acordo com os dados disponíveis e com os resultados 
do modelo numérico (Figura 5), para as condições que se 
verificam antes do tratamento, a barragem apresenta uma 
subpressão de cerca de 4000kN, diagrama de subpressão 
número 1, com um caudal total de cerca de 2000L/min. Para 
as condições após tratamento, tendo em conta apenas a nova 

 FIGURA 5 - Avaliação do projeto de reabilitação da barragem da Póvoa

cortina de impermeabilização, verifica-se que a subpressão 
reduz em cerca de 21%, como ilustrado no diagrama de 
subpressão número 2, e o caudal drenado reduz em cerca de 
77%. Caso se considere apenas a nova cortina de drenagem, 
verifica-se que a subpressão reduz em cerca de 53%, ver 
diagrama de subpressão número 3, e o caudal drenado reduz 
em cerca de 43%. Para as condições após o tratamento, tendo 
em conta a nova cortina de impermeabilização e a nova cortina 
de drenagem, o modelo prevê que a subpressão se reduza em 
cerca de 50%, ver diagrama de subpressão número 4, e o caudal 
total se reduza em cerca de 70%.
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Os modelos desenvolvidos através do Método dos Elementos 
Discretos são particularmente úteis pois é possível representar 
as descontinuidades existentes nas barragens e nos maciços de 
fundação. Essas descontinuidades controlam o comportamento 
das barragens, principalmente em relação aos cenários de rotura, 
como foi possível confirmar através dos exemplos apresentados. 
A aplicação desenvolvida admite a discretização dos modelos 
tendo em conta as suas principais características físicas, 
nomeadamente aquelas que possam ter influência em cada um 
dos cenários em análise. A aplicação possibilita ainda modelar 
as diversas ações que devem ser consideradas para a análise, de 
forma integrada sob o mesmo modelo de dados, permitindo 
correlacionar os seus efeitos, como no caso do acoplamento 
hidromecânico. Os exemplos apresentados abordam uma grande 
variedade de casos de rotura relacionados com as barragens 
gravidade, como o deslizamento da barragem pela fundação, em 
função da redução das propriedades dos materiais, o problema 
da fendilhação, que pode ter origem construtiva ou estrutural, 
o deslizamento permanente e a rotura por excesso de tensão 
(tração ou compressão) quando da ocorrência de um sismo e, 
ainda, o problema da subpressão na base da barragem e o efeito 
da utilização de cortinas de drenagem e de impermeabilização. É 
essencial aplicar este modelo a outras barragens, com o objectivo 
de melhorar e estender as potencialidades já desenvolvidas. 

CONCLUSÕES
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Existe hoje um desfasamento entre os conceitos de segurança 
estrutural usados nas barragens e os aplicados em outras obras de 
engenharia civil. Apresentam--se aqui os principais antecedentes e 
o estado dos conhecimentos nesta matéria. Advoga-se a adopção 
de métodos semi-probabilísticos na quantificação da segurança 
de barragens, nos quais as incertezas são tidas em conta através de 
coeficientes de segurança parciais. É usado o conceito de estado 
limite último. Abre-se assim o recurso à teoria da fiabilidade 
sem que, para cada estrutura e cada mecanismo de rotura, haja 
necessidade de uma avaliação da respectiva probabilidade de rotura 
através de abordagens integralmente probabilísticas. Finalmente 
discute-se a verificação da segurança quando se recorre a análises 
numéricas.

At present time, a gap can be noticed between the structural 
safety concepts applied to the dams and those used for another 
civil engineering works. In this paper the main historical 
backgrounds as well as the actual state of art about this subject 
are presented. The adoption of semi-probabilistic methods is 
advocated in the dam safety evaluation, in which the actions 
and material properties uncertainties are taken into account 
separately by partial safety factors. The ultimate limit states 
are used. The reliability theory is then introduced, being 
unnecessary, for each structure and each failure mechanism, to 
evaluate the respective failure probability through approaches 
merely probabilistic. Finally, the verification of safety when 
numerical analyses are applied is discussed.

RESUMO ABSTRACT
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Verifica-se que existe hoje um desfasamento no que 
respeita aos conceitos de segurança estrutural usados 
nas barragens e os que são aplicados em outras obras de 

engenharia civil. Na realidade, no domínio das barragens, a prática 
da análise da segurança permanece associada a conceitos simples, 
tais como o do coeficiente global de segurança, através dos quais 
se procura obter informação sobre a “distância” entre as condições 
de serviço e as correspondentes ao estado de rotura, não obstante 
tais estados de rotura nem sempre serem fáceis de definir. Estes 
coeficientes globais, nos quais se baseiam as definições clássicas 
de segurança, são geralmente interpretados no enquadramento 
de uma escala aceite com base em alguma experiência prévia, daí 
resultando uma pobre representação global da rotura interpretada 
num sentido probabilístico.

A situação descrita mostra bem o afastamento da prática da 
avaliação da segurança nas barragens em relação aos conceitos 
aplicados na análise corrente da segurança estrutural, baseados 
numa abordagem semi-probabilística, e que, desde a segunda 
metade do século XX, incorporam os regulamentos de segurança 
em vigor em inúmeros países, com particular relevo para o caso 
União Europeia. Trata-se do recurso ao projecto com base nos 
estados limite, Limit State Design (LSD) em terminologia inglesa.

Neste artigo procurar-se-á evidenciar como é possível e 
desejável aplicar esta metodologia à avaliação da segurança das 
barragens. Por uma questão de espaço disponível tratar-se-á 
apenas das fundações destas estruturas. E dado que em geral o 
papel desempenhado pelas fundações na segurança das barragens 
de alvenaria, de betão vibrado ou de betão compactado é mais 
significativo do que no caso das barragens de aterro, é relativamente 
às primeiras que incidirá o presente artigo.

Sem negligenciar o papel da teoria da fiabilidade nesta matéria, 
teoria que pode ser aplicada na calibração dos coeficientes parciais 
de segurança a usar nos regulamentos de segurança de modo 
satisfazerem uma probabilidade pré-definida para um dado modo 
de rotura, será no entanto o uso dos métodos semi-probabilísticos 
o principal objecto do presente trabalho.

Os procedimentos para a avaliação da segurança, pressupondo 
uma capacidade para realizar uma análise numérica, são descritos 
seguidamente. Há que definir uma medida global de segurança que 
pode ser aplicada a potenciais mecanismos de rotura, permitindo a 

INTRODUÇÃO

COEFICIENTES GLOBAIS DE 
SEGURANÇA DE BARRAGENS

identificação dos críticos.
Exemplificando com o caso da segurança ao deslizamento 

de fundações rochosas de barragens de betão, um problema 
eminentemente geotécnico, Alonso et al. [1] apresentam duas 
definições de coeficiente global de segurança, aliás de há muito 
conhecidas noutras áreas geotécnicas. FG, que é definido como 
a relação entre a máxima acção exterior susceptível de induzir 
destabilização por deslizamento de uma porção do maciço rochoso 
com as suas descontinuidades e a acção realmente aplicada à 
estrutura. A acção exterior é a resultante da pressão hidrostática 
aplicada ao corpo da barragem. FG é pois um coeficiente 
multiplicador da carga hidrostática. 

Este coeficiente pode ser considerado irrealista já que é uma 
carga hidrostática superior à real, mas que tem o lado positivo de 
não ser um factor particularmente incerto. Mas tem um carácter 
de medida da segurança da estrutura, pois dá uma indicação 
da sua capacidade de acomodar as acções que lhe são aplicadas. 
Claro que FG terá de ser quantificado para cada mecanismo de 
rotura admissível induzido por aumento da acção externa. O valor 
mínimo de FG pode considerar-se um coeficiente de segurança da 
fundação da estrutura.

O outro coeficiente de segurança, Fϕ, não implica qualquer 
aumento da acção exterior. Para qualquer mecanismo de 
deslizamento potencialmente instável afectando o maciço da 
fundação, Fϕ representa a relação entre a máxima resistência ao 
corte susceptível de se instalar nas descontinuidades definidoras do 
mecanismo potencial de rotura e a tensão de corte média necessária 
para o equilíbrio sob o efeito das acções externas.

Esta definição está estreitamente relacionada com o conceito 
de incerteza dos valores actuais dos parâmetros de resistência 
exibidos pelas descontinuidades do maciço rochoso de fundação. 
Também neste caso é necessário calcular Fϕ para cada mecanismo 
potencialmente instável e o valor mínimo de Fϕ representa o 
coeficiente de segurança da estrutura. Como é expectável, para a 
avaliação da mesma situação os valores numéricos de FG e Fϕ são 
diferentes.

A condição de estabilidade de uma porção do maciço rochoso 
com fronteiras definidas por descontinuidades tanto se usa na 
definição de FG como de Fϕ. O limiar da destabilização é definido 
em termos do equilíbrio estático de forças ao longo de uma 
direcção de escorregamento particular. Os procedimentos para a 
avaliação da segurança são descritos seguidamente. Há que definir 
uma medida global de segurança que pode ser aplicada a potenciais 
mecanismos de rotura, permitindo a identificação dos críticos.

SEGURANÇA DE BARRAGENS  ::  SEGURANÇA DE BARRAGENS
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O método de verificação da segurança e funcionalidade a 
que recorre o LSD baseia-se na demonstração de que qualquer 
estado limite que possa afectar a estrutura deve exibir uma 
probabilidade suficientemente reduzida de não ser excedido.

Definem-se estados limite como aqueles estados para 
além dos quais a estrutura deixa de satisfazer os critérios de 
projecto relevantes. Assim, o objectivo do projecto baseado 
nos estados limite é a verificação de que nenhum estado limite 
é excedido quando os valores de cálculo relevantes das acções, 
das propriedades resistentes dos materiais e das propriedades 
geométricas são usados num modelo de cálculo apropriado. 
São geralmente considerados dois tipos de estados limite, tendo 
cada um deles os seus próprios critérios de projecto relevantes: 
i) os estados limite últimos (ELU) que são estados associados ao 
colapso ou a outra forma de rotura estrutural e ii) os estados 
limite de utilização (ELUt) que correspondem a condições para 
além das quais os requisitos de serviço especificados para a 
estrutura ou componente estrutural deixam de ser verificados. 

No caso da fundação de uma barragem a verificação da 
sua segurança estrutural é realizada, com base no conceito 
dos estados limite, por aplicação do método dos coeficientes 
parciais. Trata-se, como já se referiu, de uma abordagem semi-
probabilística da teoria da fiabilidade, uma vez que recorre a 
valores característicos das variáveis de base, estabelecidos com 
base num adequado tratamento estatístico, e à aplicação de 
coeficientes parciais a estas mesma variáveis, calibrados com 
base em níveis de segurança previamente seleccionados. Deve 
pois ser verificado que, para a não ocorrência do estado último 
em análise, os efeitos das acções de cálculo, Ed, não excedem a 
capacidade resistente de cálculo, Rd, isto é

É muito importante sublinhar as características singulares 
das acções geotécnicas quando comparadas com as acções 
estruturais. Estas últimas são independentes das características 
mecânicas do material (betão ou aço, por exemplo). Já no caso 
das acções geotécnicas, se estas tiverem origem no terreno 
(como é o caso dos impulsos, por exemplo), dependem das 
características mecânicas desse mesmo terreno. Mas, mais 
importante ainda para o tema que se está a tratar é o facto de 
a tensão transmitida ao terreno pela acção exterior se poder 
traduzir, numa área elementar da superfície de deslizamento 
em análise e de forma simultânea, por uma força tangencial 
desestabilizadora e outra normal estabilizadora, esta última 
resultante da natureza friccional da resistência mobilizável 
na superfície em causa. Isto é, a menos que se trate do 
comportamento não drenado de um material saturado, a 
própria acção induz um acréscimo de resistência do terreno. É 
por esta razão que o cálculo atrás citado de F_G só é aplicável 
tal qual no caso da acção exterior ser horizontal (pressão 
hidrostática) e o mesmo suceder com a orientação do plano de 
deslizamento.

Um aspecto fundamental na análise da segurança da 
fundação de barragens é a consideração da percolação. Mais 
que a avaliação dos caudais percolados, aspecto que remete 
mais para a funcionalidade, o conhecimento do escoamento 
vai permitir o conhecimento das pressões na água em qualquer 
ponto do maciço ou em qualquer ponto das descontinuidades 
do maciço, o que vai permitir uma quantificação da segurança 
com base no conhecimento das tensões efectivas instaladas 
nesse mesmo maciço. Qualquer avaliação da segurança em 
tensões totais deve ser liminarmente desconsiderada.

Mas para além da determinação das pressões da água em 
qualquer ponto da fundação, o conhecimento das condições 
de escoamento vai permitir uma quantificação das forças de 
percolação, bem como da sua orientação e sentido no espaço 
percolado. Tais forças, quando combinadas com o peso 
submerso da rocha e as acções transmitidas pela estrutura 
podem desempenhar um papel importante na análise da 
estabilidade relativa a um dado mecanismo de rotura. A sua 
consideração é ainda necessária para a avaliação da segurança 
hidráulica na zona imediatamente a jusante da barragem, quer 
por levantamento hidráulico quer por erosão interna. Esta 
última afecta os materiais que ocorrem nas descontinuidades 
do maciço rochoso.

No caso dos estados limite de utilização (ELUt), deve verificar-se 
que os efeitos das acções de cálculo não excedem os critérios de 
desempenho da barragem. Do anteriormente exposto, deve reter-
se que a verificação da segurança e a verificação da funcionalidade 
correspondem a duas análises diferentes. Daqui para a frente, como 
se tratará apenas da questão da segurança, a sua verificação implica 
apenas a consideração de estados limite últimos. 

SINGULARIDADES DAS 
ACÇÕES GEOTÉCNICAS

O LSD E O USO DOS COEFICIENTES 
DE SEGURANÇA PARCIAIS

1

Ed ≤ Rd
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de rotura for de pequena dimensão, ou do limite inferior do 
valor médio do mesmo parâmetro, se o mecanismo de rotura for 
de grande desenvolvimento. No entanto, não é objectivamente 
indicado qualquer critério para a classificação da dimensão do 
mecanismo de rotura. 

Para o estabelecimento deste critério será necessário ter em 
conta a variabilidade espacial e a medianização do valor do 
parâmetro ao longo da superfície de rotura, como seguidamente 
se expõe. 

A título exemplificativo, considere-se os resultados de 5 
ensaios de corte realizados em amostras representativas de 
descontinuidades de um maciço rochoso de uma barragem, com 
base nos quais se determinam o valor médio,            , e o coeficiente 
de variação, COVtgϕ’, da tangente do ângulo de atrito efectivo no 
estado crítico, que são respectivamente iguais a 0,682 e a 7,4%.

Admitindo que este parâmetro segue uma distribuição normal, 
a estimativa pontual do seu limite inferior corresponde ao valor 
associado à probabilidade de excedência de 95%, pelo que:

4

Um parâmetro fundamental a ter em conta é o que diz respeito 
ao comportamento mecânico das descontinuidades. Como na 
prática corrente não há frequentemente uma distinção clara 
entre a verificação da segurança (estados limite últimos) e da 
funcionalidade (estados limite de utilização) é difícil percepcionar 
como são seleccionados os referidos parâmetros mecânicos. São 
valores plausíveis? São valores médios? São valores característicos? 
São valores de cálculo? E em todas estas possibilidades, são os que 
se verificam na rotura? 

E tendo adoptado um daqueles valores, tanto é válido para 
verificação de um ELU, a qual se baseia numa comparação de 
forças em equilíbrio, como para uma análise de um ELUt em que 
é determinante a lei constitutiva adoptada? Isto é, que a análise 
tensão-deformação não é mais que um conjunto de passos que 
conduz, no limite, à situação de rotura (ELU)?

Na realidade há toda a conveniência em introduzir os conceitos 
já aflorados em 4, isto é, a avaliação da segurança por um método 
semi-probabilístico baseado no uso dos coeficientes de segurança 
parciais, relativamente aos valores característicos da acção, da 
propriedade mecânica e da grandeza geométrica. Estes têm 
incorporado um conceito probabilístico, quanto mais não seja 
em termos de uma intenção expressa de satisfazer um valor alvo, 
sendo que na verificação de um estado limite último no problema 
das fundações rochosas de barragens há que considerar sobretudo 
a resistência ao corte (as acções hidrostática e gravítica e as 
grandezas geométricas não levantam o mesmo tipo de questões 
do que a resistência exibida pelas descontinuidades).

Mas tratando-se de uma resistência na rotura, não tem sentido 
considerar valores de resistência de pico ou de contribuições do 
fenómeno designado por dilatância. Deverá ser considerado o valor 
da resistência no estado crítico, isto é, a resistência para grandes 
deslocamentos relativos entre as paredes da descontinuidade, 
verificando-se que a tensão tangencial efectiva é constante e não 
há qualquer variação volumétrica (as paredes da descontinuidade 
mantêm-se a uma distância constante). 

A determinação do valor característico da resistência ao 
corte deve ter em conta a sua variabilidade espacial ao longo do 
mecanismo crítico de rotura, geralmente representada através do 
valor médio, ou tendência, e da sua variação em torno do valor 
médio, descrita pela escala de flutuação. 

A sua avaliação com base estatística é efectuada, de acordo com 
o Eurocódigo Geotécnico [2], através do cálculo do limite inferior 
do valor do ângulo de atrito no estado crítico, se o mecanismo 

VALORES CARACTERÍSTICOS E DE 
CÁLCULO E SUA UTILIZAÇÃO NO LSD

2

3

O correspondente limite inferior do valor médio da mesma 
resistência é avaliado, para a mesma distribuição estatística do 
parâmetro, através das seguintes equações alternativas:

Onde:
tgϕ’k representa a tangente do valor característico da resistência ao corte em tensões 
efectivas, σtgϕ’, o desvio padrão da variável aleatória, retirado da bibliografia ou 
calculado a partir dos resultados dos ensaios (então representado por stgϕ’) e k5% o 
valor da variável normal reduzida associada a uma probabilidade de 5%, pelo que o 
valor característico do ângulo de atrito efectivo entre as paredes das descontinuidades 
correspondente seria igual a 29,7º. 

nas quais
               representa o valor do limite inferior do valor médio, μϕ’, com um nível de 
confiança de 95%, e t(5%) o valor da variável da distribuição t-student com 4 graus de 
liberdade (igual ao número de ensaios menos 1) associada a uma probabilidade de 5%. 
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5

6

A equação (3) deve ser utilizada quando o valor da variância 
da distribuição é conhecido à partida e a equação (4) quando 
este valor é desconhecido, devendo ser considerado igual à 
variância dos resultados dos ensaios. A aplicação das equações 
(3) e (4) fornece valores característicos praticamente idênticos e 
iguais, respectivamente, a 32,3º e a 32,4º, mas muito superiores 
ao limite inferior do mesmo parâmetro (29,7º), o que tem 
grandes reflexos em termos de verificação da segurança.

Desprezando as restantes componentes de incerteza 
associados à determinação de parâmetros geotécnicos, 
designadamente, os erros de medição e de interpretação e a 
incerteza estatística, e apenas considerando a variabilidade 
espacial, para uma distribuição normal, o valor característico 
pode ser estimado com base na seguinte equação:

Por outro lado, a consideração explícita da variabilidade, caso 
a escala de flutuação fosse pequena, permitiria considerar um 
valor característico mais elevado. Por exemplo, para uma escala 
de flutuação de cerca de 5 m, o valor característico subiria 1º 
(seria igual a 33,3º). 

De acordo com o Eurocódigo 7, os coeficientes parciais são 
aplicados aos valores característicos das acções, ou dos seus 
efeitos, e das propriedades dos materiais, ou das capacidades 
resistentes da estrutura, para a determinação dos valores de 
cálculo a introduzir nos modelos analíticos ou numéricos. Em 
geral, os coeficientes parciais relativos aos dados geométricos 
são unitários.

A introdução destes coeficientes visa a consideração indirecta 
das incertezas associadas a cada uma das variáveis de base, em 
parte já tidas em conta pela sua análise estatística, e ao modelo 
de cálculo (incluindo o modelo constitutivo), mas também o 
estabelecimento de condições para que seja atingido um estado 
ideal de rotura, longe do comportamento real das estruturas a 
dimensionar. Constitui, deste modo, um critério de segurança.

No dimensionamento de estruturas geotécnicas, as maiores 
incertezas podem estar associadas às acções, de que é exemplo 
o projecto de fundações de torres elevadas, às propriedades 
resistentes dos materiais, como na verificação da estabilidade 
de taludes, ou conjuntamente a ambos os grupos de variáveis, 
como em fundações de edifícios [3]. 

De modo a cobrir as diversas fontes de incertezas, é sugerida 
no Eurocódigo 7 a designada abordagem de cálculo 1, para a 
qual é necessário considerar duas combinações de coeficientes 
parciais. Na combinação 1 os coeficientes parciais devem ser 
aplicados apenas às acções e na combinação 2 os coeficientes 
parciais apenas afectam as propriedades dos materiais. A 
verificação da segurança deve ser realizada para ambas as 
combinações, sendo o dimensionamento condicionado pela 
mais desfavorável.

Assim, como exemplo, na verificação da segurança ao 
deslizamento de uma barragem de betão, será necessário 
considerar as combinações das acções indicadas na FIGURA 
1, com os coeficientes parciais das acções iguais a 1,35, quando 
desfavoráveis, e a 1, quando favoráveis para a combinação 1, e 
todos unitários para a combinação 2. 

Para as propriedades dos materiais, o valor de cálculo 
da resistência obtém-se dividindo o valor característico da 
resistência ao corte no estado crítico pelo coeficiente de 
segurança parcial, γtgϕ’, igual a 1,0 para a combinação 1, e igual 
a 1,25 para a combinação 2.

Existem diversas expressões para esta função de redução da 
variância, sendo as de uso mais comum a linear, a exponencial 
e a exponencial quadrática, produzindo, no entanto, nos casos 
correntes, resultados muito similares. Se se adoptar a linear, 
mais simples, dada por

onde 
COVinerente representa o coeficiente de variação induzido pela 
variabilidade espacial e Γ a função de redução de variância resultante do 
processo de medianização do parâmetro ao longo da superfície de rotura. 

onde 
δ representa a escala de flutuação (relacionada com a distância efectiva de 
autocorrelação) e L o desenvolvimento da superfície de escorregamento, 
e considerando, por exemplo, que o desenvolvimento da superfície de 
escorregamento na fundação da barragem é de cerca de 90 m, verifica-se 
que esta deve ser considerada pequena (com o valor característico igual a 
29,7º) se a  escala de flutuação for superior a 19 m, e grande (com o valor 
característico igual a 32,3º) para valores inferiores.
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8

A prática corrente de verificação da segurança à rotura é 
realizada admitindo um comportamento rígido perfeitamente 
plástico associado a um mecanismo de rotura arbitrado, 
havendo, em geral, que estudar um grande número de 
mecanismos para identificar o crítico. Os modelos constitutivos 
baseados relações de tensão-deformação são somente utilizados 
na verificação da funcionalidade. 

No entanto, modelos deste último tipo podem e devem ser 
usados, com os valores de cálculo adequados, nas verificações 
de segurança à rotura, pois permitem identificar não só unívoca 
e prontamente o mecanismo crítico de rotura, como também 
considerar a interacção entre os efeitos das diferentes acções e, 
deste modo, possibilitam um conhecimento mais adequado das 
forças em jogo. 

Estes procedimentos implicam o recurso a análises 
numéricas para a determinação dos efeitos das ações, sendo de 
realçar o facto de, devido à dificuldade de distinguir os efeitos 

Deste modo, a análise numérica é realizada com os valores 
característicos da acção dominante e os valores característicos 
das restantes acções afectados pela relação  γf,i /γF,1. O (único) 
mecanismo de rotura é atingido por redução progressiva da 
resistência a partir do seu valor de cálculo, sendo o seu valor 
final designado por coeficiente de redução da resistência, CRR. 
Designa-se, então, por coeficiente de sobredimensionamento, 
CSD, a razão seguinte

A verificação da segurança implica que o valor deste 
coeficiente seja maior ou igual a 1.

A aplicação destes procedimentos para o exemplo da 
FIGURA 1a), referente à combinação 1 quando o peso próprio 
é considerado favorável, implica a introdução no cálculo 
numérico do valor característico do impulso hidrostático, de 
0,74 (1/1,35) do valor característico do peso próprio e do valor 
característico da resistência ao corte das descontinuidades. O 
valor de CSD é obtido a partir do valor final do coeficiente de 
redução da resistência dividindo-o por 1,35 (γ_(F,1 )).

Para a combinação 2 devem ser considerados os valores 
característicos do impulso hidrostático e do peso próprio e o 
valor de cálculo da resistência ao corte das descontinuidades. 
O valor de CSD é igual à redução da resistência necessária para 
a ocorrência do mecanismo de rotura (CRR).

onde 
Ed representa o efeito das acções, E{   } o resultado do modelo numérico, Fk,1 o valor 
característico da acção de referência, geralmente, a dominante, γf,i o coeficiente parcial 
associado à acção Fk,i e i o número de restantes acções para além da dominante [4].

a

b

c

 FIGURA 1 - Combinação 
de acções no caso 
de análise de ELU 
de deslizamento: a) 
combinação 1 com a 
acção da gravidade 
favorável; b) combinação 
1 com a acção da 
gravidade desfavorável; 
c) combinação 2

provocados pelas diferentes acções, estas, quando introduzidas 
no modelo, não deverem ser afectadas de qualquer coeficiente 
parcial, sendo o mecanismo de rotura sempre induzido por 
redução da resistência.

Assim, quando para a mesma combinação, existe mais do 
que um coeficiente parcial das acções, dever-se-á seleccionar 
um valor como referência, γF,1, e referir as restantes acções, Fk,i, 
a este valor, de acordo com 

CSD=CRR/γF,1

OS COEFICIENTES PARCIAIS NA 
VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA 
QUANDO SE RECORRE A ANÁLISES 
NUMÉRICAS
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CONCLUSÕES REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Apresenta-se o projecto com base nos estados limites (LSD) como 

uma metodologia que introduz melhorias na regulamentação com 
vista à verificação de segurança das barragens, dado que permite 
passar de um método determinístico, baseado num coeficiente 
de segurança global, para um método semi-probabilístico que 
recorre ao conceito dos coeficientes parciais.

Nesse sentido, é discutido o correcto estabelecimento dos 
valores característicos associados a um determinado mecanismo 
de rotura, tendo em conta o efeito que a variabilidade espacial 
introduz na medianização dos parâmetros geotécnicos, bem como 
as diferentes abordagens de cálculo na verificação da segurança.

Finalmente, tendo em atenção que quando se recorre a análises 
numéricas das fundações surgem problemas na aplicação directa 
dos coeficientes parciais, dada a dificuldade em distinguir efeitos 
favoráveis e desfavoráveis provocados pelas diferentes acções, é 
proposto um procedimento que as permite ultrapassar.
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Com o desenvolvimento sócio-económico e também com o maior 
acesso à informação globalizada, os cidadãos tendem a exigir 
dos respectivos Governos cada vez melhores condições, onde 
naturalmente está incluída a sua própria segurança. No caso das 
barragens, que em caso de acidentes poderão causar graves danos 
às populações, a respectiva segurança deverá ser cuidadosamente 
legislada e a sua implementação, monitorada. Em caso de acidente 
há uma tendência para apontar rapidamente os culpados, atribuindo 
como causa do acidente, o erro humano, sem uma análise exaustiva 
sobre os fatos causais, eventualmente presentes e latentes na 
organização e demais entidades envolvidas. Isso pode ser explicado 
através da Teoria da Maçã Podre (The Bad Apple Theory). Neste 
artigo pretende-se discutir esta teoria e as razões que conduzem ao 
erro humano, os erros tecnológicos e organizacionais, com foco na 
detecção de falhas, decisões erradas e julgamentos inadequados; 
tanto das pessoas como dos tomadores de decisão, que dão 
origem a uma série de fatores que potencializam ou contribuem 
para a ocorrência do acidente. Merecem destaque aspectos que se 
consideram relevantes e representam vulnerabilidades que poderão 
ser corrigidos como, por exemplo, a legislação que deverá ser 
precisa, clara e operacional e que deverá evitar dubiedades, cabendo 
ao empreendedor e órgão fiscalizador, a tarefa de coibir esses erros 
e transmitir uma formação adequada e abrangente aos agentes 
responsáveis pelas ações de segurança das barragens. Cabe ressaltar 
a importância dos aspectos citados e sua forte correlação com os 
problemas de natureza conjectural, potencializados em épocas de 
crise, com recursos financeiros escassos, como a que hoje se vive a 
nível mundial.

With the socio-economic development and with greater 
access to global information, citizens tend to demand of their 
governments increasingly better conditions, which is of course 
included his own safety. In the case of dam infrastructure that 
in case of accidents can cause serious damage to people, their 
safety must be carefully legislated and its implementation 
monitored. In case of an accident there is a tendency to 
quickly pinpoint the culprits, attributing the cause of the 
accident, human error, without a thorough analysis of the 
facts causal eventually present and latent in the organization 
and others involved. This can be explained through The Bad 
Apple Theory. In this article we intend to discuss this theory 
and the reasons that lead to human error, technological and 
organizational errors, focusing on fault detection, wrong 
decisions and misjudgment, both the people and the decision 
makers that give rise to a number of factors that enhance or 
contribute to the accident. Noteworthy aspects considered 
relevant and represent vulnerabilities that can be corrected, 
for example, legislation should be accurate, clear and 
workable and should avoid double understanding, being the 
entrepreneur and the supervisory body, the task of curbing 
these errors and transmit proper training and comprehensive 
to the agents responsible for the actions of dam safety. We 
highlight the importance of the aspects mentioned and its 
strong correlation with the conjectural nature of problems, 
exacerbated in times of crisis, with scarce financial resources, 
as it is experienced worldwide.

RESUMO ABSTRACT
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A barragem deve ser entendida como uma estrutura ou um elemento 
integrante do sistema delimitado pela bacia hidrográfica. A bacia 
hidrográfica deverá ser tratada como um todo, devendo estar sujeita a 
um planeamento e a uma gestão integrada que deverá ser avaliada no 
comité da respectiva bacia, onde idealmente serão analisados e geridos 
os conflitos de interesse dos diversos utilizadores e só então deverão ser 
tomadas decisões, ainda assim sujeitas a audiência pública. No Brasil, 
este procedimento tem prevalecido, com base na legislação ambiental 
vigente que obriga a discussão do empreendimento com a sociedade 
e, mais recentemente, sido exigido através da Lei No. 12.334/2010 que 
estabelece a política nacional de segurança de barragem e no Art. 2, 
Inciso III, define que, segurança diz respeito à condição que “vise a 
manter a sua integridade estrutural e operacional e a preservação da 
vida, da saúde, da propriedade e do meio ambiente”; sendo este o 
papel da engenharia de barragens, com ênfase para o atendimento 
de suas funções operacionais (ou dos usos previstos em projeto e 
compromissos assumidos nas audiências públicas). 

Complementarmente, no Art. 4, Inciso V, temos a afirmação de que “a 
segurança de uma barragem influi diretamente na sua sustentabilidade 
e no alcance de seus potenciais efeitos sociais e ambientais”. O nosso 
desafio é saber lidar com as intervenções isoladas ao longo de um 
rio, sem o devido planejamento e sem qualquer visão sistêmica de 
aproveitamento, as quais devem ser abolidas uma vez que implica em 
danos irreversíveis para a sociedade e o meio ambiente; interferindo 
com o uso existente da água e prejudicando as populações envolvidas. 
Isso se traduz como fator de “risco organizacional”, também passível 
de contribuir para o “erro humano”, a serem abordados neste artigo.

São muitos os impactos impostos pelo empreendimento, a exemplo 
da formação do reservatório, controle e regularização da vazão de 
jusante, a retenção de sedimentos e comprometimento do ecossistema 
estuarino, a redução de nutrientes em suspensão na água com o 
empobrecimento do solo e perdas no potencial de pesca a jusante; 
fatores que implicam em problemas sociais, ambientais e econômicos 
que devem ser mitigados e objeto de negociações entre o empreendedor 
e população afetada.

Esses impactos devem ser equacionados através de medidas 
compensatórias justas que garantam o cumprimento de promessas 
de desenvolvimento; com base no entendimento de que é inevitável 
a ocorrência de alterações na forma de vida da população, que 
depende do rio; a imposição de mudança compulsória nas atividades 
econômicas dos ribeirinhos e residentes na área de inundação. A 
não observância desses fatores contribuiu, no Brasil, para uma forte 
oposição às barragens, e apelo por uma gestão participativa, conforme 
já observado em algumas bacias hidrográficas. Do exposto, face 
ao descontentamento da população afetada, com destaque para os 
deslocados pelas barragens, foi criado o Movimento dos Atingidos 

INTRODUÇÃO

pelas Barragens (MAB), que lidera a oposição às barragens, em 
geral de forma radical, visto que adotam como premissa a ideia de 
que as barragens são danosas, cujos resultados não justificam a sua 
construção.

Na opinião do MAB existem problemas de gestão, obstrução 
do diálogo, e de abuso do poder econômico, em detrimento dos 
interesses do coletivo. Do exposto, é consenso que a solução para essa 
contenda reside no diálogo e transparência nas decisões e ações do 
empreendedor e seus dirigentes, 

A lei é um grande desafio para todos nós, profissionais, empresários 
e contratantes; que começa por um enorme esforço de focar nossos 
questionamentos sobre o que deu errado em nossas ações, com nossa 
capacidade de autocrítica sobre critérios de projeto, construção, 
fiscalização, operação e nas limitações impostas e/ou inerentes dentro 
de nossas organizações, além da cadeia decisória que comanda a 
consecução do empreendimento. Sem dúvida, a lei é uma poderosa 
linha de defesa contra a prática da má engenharia e participação de 
atores não qualificados para a consecução de projeto, construção e 
operação de barragens. Trata-se de um empreendimento complexo 
e de grande impacto sobre a sociedade se justifica na medida em 
que se pretende organizar o sistema com amparo da legislação 
vigente e com o intuito de contribuir para o exercício da profissão 
com responsabilidade e cidadania, tendo como foco os atores que: 
contratam, projetam, constroem, fiscalizam, operam e zelam pela 
segurança das barragens no Brasil.

Portugal, sendo um país membro da União Europeia, está sujeito 
às suas diretrizes, tendo prazos para a sua adequação e respectivo 
cumprimento. Assim, no ano 2001, entraram em vigor os Planos 
de Bacia Hidrográfica, e mais recentemente (Março de 2013), 
em cumprimento da Lei da Água, os Planos de Gestão da Região 
Hidrográfica. Realizam-se regularmente reuniões dos Conselhos de 
Região Hidrográfica onde estao representadas entidades, utilizadores 
e Organizações Não Governamentais (ONG`s), onde são debatidas 
propostas de gestão de medidas e eventuais conflitos de interesse. 
O projeto e construção de qualquer infrastrutura, que interfira quer 
com a morfologia, quer com a quantidade ou qualidade da água da 
bacia hidrográfica, é apresentado na reunião do Conselho de Região 
Hidrográfica que, embora tenha natureza consultiva, se pronuncia 
sobre o projeto.

A construção de uma barragem é ainda precedida de processos 
de avaliação ambiental estratégica, de Avaliação de Impacto 
Ambiental e de participação pública em cumprimento de Normas 
Comunitárias, que implicam na integração das respectivas conclusões 
no desenvolvimento do processo. Sem prejuizo da concretização 
destes processos, observa-se uma crescente oposição à construção 
de barragens e à formação do reservatório, com destaque para os 
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impactos no ecossistema, no curso d´água, com a alteração do regime 
de escoamento, na qualidade da água e ainda no impacto sobre as 
populações e suas atividades econômicas e patrimônio.

Cabe registrar, a título de exemplo, o processo de Foz Coa, que 
apesar do seu valor para produção hidroeletrica, integrado num 
processo em cascata, a sua implantação foi questionada com base no 
reconhecimento do valor patrimonial associado, existente ao longo do 
vale (pinturas rupestres). 

A observância desses fatores é determinante para o sucesso do 
empreendimento, não importa a qualidade e/ou excelência do projeto 
de engenharia. Isso é enfatizado na lei brasileira e na legislação 
portuguesa.

Trata-se de uma mudança de paradigma e forte indutor de ações 
com foco em projetos de barragens ambientalmente sustentáveis, em 
detrimento de projetos que ignoram essas premissas e geram conflitos 
que comprometem a sua gestação ou operacionalidade, com prejuízos 
imensuráveis. O dano socioambiental é comparável àquele decorrente 
de um acidente em barragem e atribuído a fator tecnológico ou de 
engenharia. É relevante e se complementa aos fatores de natureza não 
tecnológicas atribuídos a ação humana e/ou organizacional; conforme 
descritos a seguir.

Barragens são estruturas que demandam o trato por profissionais 
experientes, devido à complexidade dos impactos socioambientais 
envolvidos e do risco potencial que, em caso de incidente e/ou 
acidente, resultam em consequências custosas para a engenharia, 
a sociedade e o meio ambiente, com danos significativos. Em 
decorrência disso, tem sido atribuído ao fator erro humano, a maior 
parcela de responsabilidade sobre as causas e seus efeitos; sendo 
erroneamente destacado como o grande vilão.

São notórias as inúmeras formas de manifestação de erro humano, 
merecendo destaque: a falta de conhecimento (passível de correção 
através de ações de capacitação e treinamento, com o apoio de 
instrutores especialistas), a falta de motivação (de difícil solução 
devido a incompatibilidade de objetivos), a desatenção ou lapso de 
memória, devido a erros não intencionais, falta de concentração ou 
distrações, a incapacidade técnica (passível de solução através do ajuste 
entre tarefas ou habilidades pessoais dos técnicos ou administradores 
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FATORES NÃO TECNOLÓGICOS QUE 
CONTRIBUEM PARA AS CAUSAS DOS 
INCIDENTES / ACIDENTES

Erro Humano

Erro Organizacional

envolvidos), erros de julgamento ou avaliação (devido a insuficiência 
de quantidade e qualidade de dados e/ou informação) mas, passível 
de solução através da contribuição de especialistas com notório saber 
e experiência e, erros de controle, a exemplo de omissão, execução de 
ação incorreta ou procedimento.

É importante ressaltar que, o erro humano é sintoma de problemas 
profundos do sistema. Deve-se estar atento à ocorrência de falhas de 
avaliações, decisões erradas e julgamentos inadequados das pessoas ou 
atores responsáveis pela concepção e consecução do empreendimento, 
sendo comum a alegação de motivos justificativos.

Dentre eles podemos elencar a falta de tempo para as adequações 
no projeto ou procedimentos construtivos e para o replanejamento e 
correção dos objetivos; a redução de custos e pressão sobre as pessoas 
com reflexos em suas tarefas operacionais, o excesso de confiança, 
resultado do sucesso de outros empreendimentos, o foco obsessivo 
na economia a qualquer preço, a adoção de prazos curtos como 
símbolo de eficiência (ex.: prazos de caráter político), a avaliação 
simplista do grau de complexidade do empreendimento, a ingerência 
sobre atividades de monitoramento e controle e sobre as atividades 
inerentes à fiscalização e supervisão, a tolerância excessiva, a omissão 
em assuntos relevantes, a inabilitação técnica para os desafios do 
empreendimento, a desorganização e os problemas de comunicação 
entre os atores responsáveis pelo empreendimento.

As organizações lidam com informações relevantes à segurança de 
forma inadequada, negligente ou irresponsável e não condizentes com 
o exigido na lei. Existe um caminho crítico que induz a elaboração de 
estudos, projetos e construção de barragens de baixa qualidade e/ou 
confiabilidade, dando lugar a empreendimentos passiveis de incidente 
e/ou acidente. 

As recomendações de segurança devem ser priorizadas e executadas, 
com a garantia do uso da boa técnica de engenharia, sem qualquer 
dependência de procedimentos não técnicos ou burocráticos.

O risco organizacional é decorrente de condições latentes de risco 
ou patogênicas (passíveis de falhas) tendo como responsáveis os 
principais agentes ou atores no processo: dirigentes, gestores públicos, 
reguladores, agências financiadoras, agências reguladoras, sistema 
CONFEA-CREA, projetistas, consultores, construtores e fabricantes, 
associações de classe, sociedade civil e população afetada, e outros 
segmentos, cujas decisões se propagam em toda a organização (do 
empreendedor ao órgão fiscalizador) com impactos na qualidade 
e segurança do empreendimento. Podemos afirmar, portanto, que 
dentre os diversos fatores de risco organizacional, merecem destaque: 
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a falta de treinamento (ou qualificação), a deficiência ou capacitação e/
ou experiência da equipe de projeto, a falha na supervisão, problemas 
de manutenção, erros em procedimentos, deficiência ou inadequação 
do sistema de automação e avaliação do desempenho da estrutura da 
barragem através de instrumentação de auscultação. 

Os principais fatores de risco são devido a falhas no modelo de 
gestão do sistema. Dentre eles destacamos: o fluxo decisório, a 
modalidade de contrato, a necessidade de rever nossos conceitos 
sobre qualificação técnica profissional e focar na necessidade de se 
contratar com base na experiência (nem sempre possível), a fixação de 
prazos exequíveis e preços compatíveis com o porte e complexidade 
do empreendimento, falhas (ou negligência) nos procedimentos de 
manutenção das estruturas e equipamentos, e deficiências de ordem 
operacional e/ou administrativa, além do excesso de burocracia.

Os gestores e tomadores de decisão devem estar preparados para 
lidar com condições de risco que sinalizam situações de alerta e 
de emergência e, principalmente, incentivar as ações de natureza 
preventiva e corretiva em suas organizações. Devem saber agregar 
as suas decisões, os interesses e demandas da sociedade afetada ou 
atingida, de forma transparente e participativa, principalmente no que 
tange a prestação de contas e dos resultados das ações desenvolvidas. 
Isso implica em promover melhorias nas condições necessárias para 
a elaboração de projetos que cumpram com os compromissos de 
desenvolvimento socioeconômico, garantam a operação segura da 
barragem e sua manutenção e, o gerenciamento do sistema de forma 
integrada e eficiente.

Na prática, convivemos com a falta e/ou falha de natureza 
administrativa e organizacional em muitos empreendimentos, com 
serias consequências resultantes de decisões intempestivas, tomadas 
sem o devido respaldo técnico, por decisões atrasadas no tempo e 
sem base em fatos e, principalmente: falhas na cadeia de comando 
do empreendimento, que envolve o fluxo de informações contínuas 
e decisões de equipe ou colegiadas, compartilhadas e com foco num 
resultado de consenso entre os envolvidos.

No Brasil, a Lei No. 12.334 estabelece que o empreendedor da 
barragem obriga-se a prover os recursos necessários à garantia da 
segurança da barragem, de forma ampla e obriga o empreendedor 
a adotar procedimentos para a gestão de risco definida como: o 
conjunto de ações de caráter normativo, bem como a aplicação de 
medidas para a prevenção, controle e mitigação desses riscos. Em 
síntese, a gestão de risco, compreende a utilização do resultado obtido 

na análise de risco que tem por objetivo a identificação dos modos 
de acidente e risco potencial envolvido, ou processo de determinar 
o que pode dar errado, porque e como. O controlo do risco implica 
na avaliação o desenvolvimento de soluções, com foco na redução 
dos fatores de risco.

Em Portugal, à semelhança do modelo Europeu, em matéria 
de segurança de barragens existe um conjunto de instrumentos 
de caracter normativo que incidem nas várias fases de vida da 
barragem, concepção, projeto, construção e operacionalidade, que 
consideram a barragem, a albufeira e o vale a jusante como um 
sistema integrado e as disposições de segurança assentes em três 
bases: técnico-operacional, normas de segurança para o projecto, 
construção e exploração de barragens; monitorização, sistemas de 
observação; emergência e gestão do risco, protecção das populações 
e do ambiente.  

Esta visão integrada fomenta ainda a articulação das várias 
entidades e intervenientes.

O primeiro Regulamento de Segurança de Barragens (RSB) foi 
publicado em 1990, tendo sido revisto em 2007, Decreto-Lei Nº. 
344/2007, cujo objeto é a segurança a de barragens durante as 
fases de projecto, construção, primeiro enchimento, exploração e 
abandono.

A Portaria Nº. 246/98 aprova as Normas de Construção de 
Barragens (NCB) e define um conjunto de critérios e normas durante 
a construção das barragens de modo a garantir a segurança destas 
obras. 

A Portaria Nº. 847/93 aprova as Normas de Observação e Inspeção 
de Barragens (NOIB), estabelecendo um conjunto de princípios 
e critérios que permitem a avaliação das condições de segurança 
estrutural, a modelação do comportamento e a aferição dos 
critérios de projecto, desenvolvendo-se ao longo da vida das obras 
e compreendendo a realização de diversas actividades tais como o 
Planeamento; a Inspecção visual das obras; a Instalação; a manutenção 
e exploração de um sistema de observação, compreendendo 
instrumentos e dispositivos de medida de grandezas seleccionadas 
para controlo, relativas às acções, às propriedades estruturais e às 
respostas das estruturas; compilação, análise e interpretação de toda 
a informação recolhida.

A Portaria Nº. 846/93 aprova as Normas de Projeto das Barragens 
(NPB), estabelece os principios e critérios a aplicar na elaboração de 
projetos.

O Decreto-Lei n.º 409/93: Aprova o Regulamento de Pequenas 
Barragens. Por último a Lei 11/2009 estabelece o regime contra-
ordenacional do Regulamento de Segurança de Barragens, aprovado 
pelo Decreto-Lei Nº. 344/2007, de 15 de Outubro.
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Os métodos de análise de riscos podem ser classificados em: 
quantitativo, com base na probabilidade de ocorrência de um 
determinado incidente ou acidente x suas consequências, e qualitativo, 
com base em análise de cenários, professional judgment (ou expert 
opinion). Entendemos que o risco quantitativo deve ser substituído 
pelo risco qualitativo na avaliação do dano potencial associado e 
com utilização de dados numéricos e qualitativos. Do exposto, cabe 
indagar: como lidar com os riscos? Usando ferramentas de gestão do 
risco a que corresponde um conjunto de atividades voltadas para o 
gerenciamento do risco.

No Brasil, a lei No. 12.334/2010 obriga a definição da categoria de 
risco e de dano potencial associado, através de matrizes. A avaliação 
das condições de segurança, para a eventualidade de ocorrência 
de um acidente com ruptura e danos potenciais associados sobre a 
economia a população residente no entorno e a jusante da barragem, 
deve ser realizada através da Matriz de Dano Potencial. Estes seriam 
procedimentos de avaliação de riscos mínimos legais, que não 
impedem a utilização de outros métodos de análise de riscos, mais 
elaborados, quando necessário.

Existe uma preferencia pela utilização do risco quantitativo com 
base na probabilidade de ocorrência de um determinado incidente 
ou acidente x suas consequências. Contudo, devido à dificuldade de 
obtenção de dados e/ou de informações sobre centenas de barragens 
brasileiras e, em termos mundiais, existe uma tendência pela 
substituição do risco quantitativo pelo risco qualitativo, este utilizado 
na elaboração das matrizes de categoria de risco e de dano potencial 
associado propostas pela legislação brasileira. O risco qualitativo tem 
como base a análise de cenários e o professional judgment ou opinião 
de especialistas (expert opinion).

A gestão de risco no âmbito da engenharia consiste na definição 
e utilização de critérios de projeto, construção e operação; no 
cumprimento de normas técnicas, regulamentos e termos de referência 
no desenvolvimento dos estudos e projetos nas fases de inventário, pré-
viabilidade, viabilidade, anteprojeto, projeto básico e projeto executivo 
e na definição do Plano de Ação de Emergência (PAE).

O principal objetivo consiste em mitigar os riscos para as 
populações e bens a jusante, com base no domínio do conhecimento 
sobre os fatores de “risco organizacional” e “erro humano”, presentes na 
consecução de empreendimentos.

A segurança deve ser avaliada em todas as fases da vida da barragem, 
estando o risco sempre presente. Durante a fase de operação, em que 
se inclui o primeiro enchimento, é necessária uma avaliação constante 

Gestão de Risco
do comportamento e desempenho da estrutura e, tendo em conta o 
previsto no projeto.

Todos os tipos de risco devem ser considerados, avaliados e objeto 
de medidas de caráter preventivo, corretivo e de emergência. É de 
salientar que, numa condição de quase acidente, é notória a presença 
de indícios, sinais ou alertas que precisam ser permanentemente 
investigados. Para isso é imperativo o envolvimento de uma equipe 
de profissionais, com comprovado conhecimento e experiência em 
problemas relacionados com a segurança de barragens. Os acidentes 
são antecedidos por avisos.

A legislação portuguesa, nomeadamente o RSB – Regulamento de 
Segurança de Barragens classifica as barragens em função dos danos 
potenciais associados à onda de inundação correspondente ao cenário 
de acidente mais desfavorável. Assim, foram criadas três classes de 
risco sendo a Classe I a mais desfavorável. Para este tipo de barragens 
o empreendedor deverá elaborar um Plano de Emergência Interno 
(PEI). 

O PEI diz respeito à barragem e às suas condições de segurança e 
contém um conjunto de procedimentos relativos à monitorização 
hidrometeorológica e à observação de foro hidráulico e estrutural da 
barragem. Tem em vista a caracterização de situações que poderão 
ser desencadeadas por potenciais eventos perigosos para a Barragem 
e uma definição das possíveis acções de resposta e dos meios para 
assegurar o controlo da segurança e evitar ou minimizar os efeitos no 
vale a jusante.

Sendo o PEI um instrumento indispensável de minimização de risco 
de cheias, incluirá os procedimentos e ações a desencadear em caso 
de catástrofe, para além dum vasto conjunto de informação, muito 
diversa e proveniente de várias fontes, incluindo a caracterização do 
vale, a identificação dos agentes a mobilizar em caso de catástrofe, e, a 
inventariação dos meios e recursos disponíveis, as responsabilidades 
dos intervenientes e as ações de resposta a uma emergência. Na 
elaboração do PEI deve-se ter em conta uma avaliação confiável do 
comportamento da barragem, baseada na leitura, análise e interpretação 
dos dispositivos do sistema de observação e nas inspeções visuais. Os 
procedimentos a ter em conta nesta atividade devem constar do Plano 
de Observação, exigida pela legislação portuguesa.

Note-se que são ainda considerados oficialmente os designados 
Planos de Emergência Externa (PEE´s), estes de responsabilidade 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil com base na informação 
constante do PEI, centrado essencialmente na informação e ajuda 
às populações a jusante da Barragem, potencialmente afetadas em 
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Dificuldades de Implementação 
da Legislação

caso de ruptura. Assim ambos os Planos (PEI) e (PEE) deverão estar 
perfeitamente articulados.

As áreas abrangidas pelo PEI, ou seja, aquelas onde deve ser 
prescrito o Sistema de Aviso e Alerta (SAA), são as existentes numa 
extensão em que se considera não haver tempo suficiente para alertar 
os agentes de protecção civil. Desse modo, compete ao Dono de Obra 
a responsabilidade, numa situação de emergência, em proceder ao 
aviso para evacuar a população localizada no vale imediatamente a 
jusante da Barragem (Artigo 45 do RSB). Deve ainda ter-se em conta 
que é da responsabilidade do Dono de Obra o Controlo de Segurança 
da Barragem, que permite a detecção de mecanismos que podem 
conduzir a um acidente ou acontecimento anómalo e numa situação 
limite ao colapso da estrutura.

É imperativo ressaltar que “segurança de barragem” não combina 
com: burocracia; deixar para depois ou protelar a execução de ações 
mitigadoras do risco e/ou corretivas; falta de recursos materiais e/
ou financeiros para a execução dessas medidas; vaidade e disputa de 
poder ou autoridade para a autorização e/ou realização dessas ações; 
priorização de ações de intervenção com base em critérios políticos 
e a participação de empreendedores inexperientes e aventureiros 
na consecução de obras com a complexidade inerente às barragens. 
Com erro e risco não pode haver compromisso, parafraseando o nosso 
ex-presidente Juscelino Kubitschek (“Costumo voltar atrás, sim. Não 
tenho compromisso com o erro”).

Nas ações voltadas para a gestão do risco, recomenda-se a adoção 
das seguintes medidas para efeito de mitigação dos riscos:

•  O estreitamento das relações entre as empresas governamentais, 
associações técnicas (CBDB, ABRH, ABMS, ABGE, IBRACON, 
outras), universidades, instituições de pesquisa e empresas,

•  A obrigatoriedade da elaboração do Plano de Segurança da 
Barragem (PSB) e Plano de Ação de emergência – PAE (para barragem 
de alto dano potencial) e seu rigoroso cumprimento,

•  A transparência e agilidade na apuração das causas de acidentes 
(para agravar ainda mais a nossa indignação, toda vez que ocorre um 
acidente, os trâmites legais, com soluções de longo prazo, mascaram 
e/ou vetam toda e qualquer iniciativa de ir fundo nas causas do 

acidente e nos seus pontos fracos ou obscuros. A investigação técnica 
normalmente conduz para uma única verdade, que deve ser isenta e 
imparcial),

•  O treinamento e capacitação contínua, 
•  Manter equipe especializada em segurança de barragem,
•  Não permitir soluções de continuidade no trato dos problemas 

ligados à manutenção e/ou operação de barragem e lembrar que: 
burocracia não combina com segurança.

Outras medidas são relevantes, a exemplo de:
•  Alocação de recursos materiais e financeiros para uso em tempo 

hábil para a solução do problema de segurança, 
•  Rigor na elaboração dos editais de concorrência e na seleção da 

empresa vencedora, com base na experiência em serviços e/ou obras 
similares, qualificação técnica da equipe e prazo e preço; 

•  Rigor na fiscalização do cumprimento do contrato, no que tange 
a utilização de equipe técnica qualificada; 

•  Rigor na fiscalização da execução do objeto do contrato e nas 
adequações propostas para o projeto;

•  Mais investimento na campanha de estudos geotécnicos 
(AA1,5%), com base no planejamento de sondagens atento as 
condições geológico-geotécnicas identificadas no mapeamento 
geológico de superfície.

•  Rigor na seleção da empresa de sondagens, atento a sua experiência, 
qualificação técnica, equipamentos e controle de qualidade;

•  Rigor na verificação da qualificação técnica dos profissionais 
responsáveis pelos laudos geotécnicos (ex.: caracterização do maciço, 
tratamento de fundações, estudo de jazidas de materiais, etc.).

•  Rigor no trato das especificações dos serviços de tratamento de 
fundações, execução dos serviços de tratamento, seleção de materiais 
de construção e interfaces (solo-solo, solo-rocha, solo-estrutura, etc.). 

Parte do pressuposto de que devemos apontar um primeiro 
suspeito (ou prime suspect) ou “the bad boys”: o piloto, mordomo, 
engenheiro, etc.; com base na premissa de que o erro humano é a 
única causa de incidentes e/ou acidentes ou passiveis de serem sempre 
induzidos ou disparados por um único individuo com a capacidade 
de comprometer toda a segurança de um sistema. Traduzindo: para 
explicar as falhas os peritos procuram falhas nas pessoas (the bad 
boys) e não no sistema.

TEORIA DA MAÇÃ PODRE
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Na consecução de um empreendimento temos a participação 
de uma serie de agentes, com destaque para os dirigentes, gestores 
públicos, agências reguladoras, construtores, projetistas, consultores, 
técnicos, dentre outros; todos responsáveis por tomada de decisões 
que se propagam em toda a organização do empreendimento, com 
reflexo na sua qualidade final e sua segurança. São entes responsáveis 
por uma serie de fatores que incidem de forma latente, na segurança do 
empreendimento, tendo como agentes causais: a falta de treinamento 
(ou qualificação), projeto deficiente, falha na supervisão, problemas de 
manutenção, erros em procedimentos, automação e instrumentação, etc.

Pode-se dizer que enquanto se buscar por culpados (erro humano), 
não serão conhecidas as falhas ou origem do ciclo vicioso no sistema. 
Não serão conhecidas as vulnerabilidades dos estudos, projetos e 
procedimentos construtivos, se não focarmos nos gatilhos latentes dos 
problemas e na organização técnica-administrativa do empreendimento 
como um todo. 

CONCLUSÃO
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Nos últimos 10 anos, a Cemig, uma empresa do Governo de Minas, vem diversifi cando sua área de atuação. 
Pensando no futuro, investiu em energias renováveis, como a solar e a eólica, em programas de efi ciência 
energética, na distribuição de gás natural, nas telecomunicações e em soluções em TI. Hoje, a Cemig é o maior 
grupo integrado de energia do Brasil. Um grupo de alcance global, com acionistas em mais de 40 países e há 13 
anos no Índice Dow Jones de Sustentabilidade. Presente em 23 estados brasileiros, no Chile e no dia a dia de 30 
milhões de consumidores. E o mais importante, presente na vida e no orgulho de quem mais precisa: com a isenção 
do imposto estadual, a Cemig e o Governo de Minas garantem a tarifa reduzida para metade das famílias mineiras 
– número recorde no Brasil. Porque, para a Cemig, crescer não é só fi car maior. Crescer é aproximar.

www.cemig.com.br
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